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sentantes do povo longaense, pretendem dotar o Municipio 

de Alto Longá de uma Lei que seja realmente organica e 

justa e, sobretudo, harmoniosa com os principios constitu- 

cionais federais e estaduais vigentes. E, como é exigivel as 

boas leis, apresentar clara e correta expressão gramatical 

e juridica. 

Para tanto, vai minha sugest&o: submeter o texto da 
futura Lei ao exame de pessoas longaenses de nascimen- 

to ou residenciais, preferentemente operadores do direito, 

solicitando delas um exame das expressdes juridica-grama- 
ticais, para que elas sugiram corregdes, se necessarias. 

Ha filhos da terra, idosos e jovens, competentes cul- 

tores do Direito, que, decerto, prazerosamente, colabora- 

rão para que a Constituição Municipal, a ser votada na sua 
gestéo, seja, na verdade, Organica, Justa e Correta na sua 
expressdo gramatical e também juridica. 

Janeiro/2004 

* Foi Professor, Juiz de Direito, Deputado Estadual e Desembargador. 

PREAMBULO 

Nós, representantes do povo alto-longaense, reu- 
nidos em Sessdo Solene, destinados a assegurar o 
exercicio dos direitos fundamentais, a participagéo das 

comunidades, a abnegação dos nossos antepassados, 
a justica como valor supremo, a harmoniosa convergén- 
cia das controvérsias, promulgamos, apés revisada, sob 
a protegéo de Deus, a CONSTITUIGAO MUNICIPAL DE 
ALTO LONGA-PI. 
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Título | 

CAPÍTULO | 

DO MUNICÍPIO 

Seção | 

Disposições Gerais 

Art. 1º. O Município de Alto Longá, pessoa jurídica de 

direito público interno, com autonomia política, adminis- 

trativa e financeira, reger-se-á pela Constituição Muni- 

cipal, votada em 2 (dois) tumos, com interstício mínimo 

de 10 (dez) dias, e aprovada por 2/3 (dois terços) dos 

membros da Câmara Municipal, que a promulgará, aten- 

didos os princípios estabelecidos na Constituição Fe- 

deral, na Constituição Estadual e pelas leis que adotar. 

Art. 2º. São Poderes do Município, independentes e 

harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo. 

Art. 3º. Constituem simbolos do Município de Alto Longa, 

representativos de sua histéria e de sua cultura, institu- 

idos em lei: 

1- a Bandeira Municipal; 

11- o Hino Municipal; 

111- o Brasão Municipal. 

$ 1°. É vedada a colocação de qualquer indica- 
ção sobre a Bandeira e o Brasao Municipais. 

§ 2°. A Bandeira Municipal e o Brasão poderao 

ser reproduzidos em papel nas comemoragdes 

efemérides, observando-se sempre os médulos e co- 

res heraldicas. 

Art. 4º. Os Distritos, constituidos em consonancia com 
o disposto na legislag@o estadual e nesta Constituicao 
Municipal, são a diviséo territorial e administrativa do 

Municipio. 

Art. 5º. A denominação do Municipio, como elemento 

maior da auto-estima de seu povo, não deve contem- 
plar hipétese de alteragao. 

Pardgrafo unico. Da-se o nome de Alto Longa à 

sede do Municipio, cujos limites estão definidos no De- 

creto-Lei nº 52, de 29.03.1938 

Art. 62. O patriménio do Municipio é constitufdo pelos 

seus bens moéveis e imóveis, direitos e ações que, a 

qualquer titulo, Ihe pertengam. 

Art. 72. Os bens do Municipio ndo podem ser objeto 

de doações ou de utilizagao gratuita por terceiros, sal- 

vo nos casos de aforamentos e assentamentos para 

fins sociais, se o beneficiario for pessoa juridica de 

direito publico interno, órgão de sua administragéo indi- 

reta ou fundação de direito publico, mediante prévia 

autorizagao legislativa e aprovada pela maioria abso- 

luta dos membros da Camara. 

Art. 8º. É proibida a alienação de bens pertencentes 

ao patriménio municipal e as suas entidades de admi- 

nistracéo indireta e fundacional, no periodo de 180 

(cento e oitenta) dias que precedam a posse do Pre- 

feito Municipal. 

CAPITULO Il 

DA COMPETENCIA DO MUNICIPIO 

Seção Il 

Da Competéncia Privativa 

Art. 92. Compete privativamente ao Municipio de Alto 

Longa: 

|- legislar sobre assuntos de seu peculiar inte- 

resse; 
11- suplementar a legislagao federal e estadual no 

que couber; 

11I- instituir e arrecadar os tributos de sua compe- 

téncia, bem como aplicar suas rendas, sem prejuizo da 

obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes, 

nos prazos fixados em lei; 

IV- criar, organizar e suprimir distritos, observada 

a legislagédo estadual e o disposto nesta lei; 

V- organizar e prestar, diretamente ou sob regi- 

me de concess&o ou permissao, os servigos publicos 

de transporte coletivo urbano e intramunicipal, merca- 

dos, feiras livres, matadouros, servicos funerarios e de 

cemitérios, iluminagéo publica, limpeza publica, coleta 

domiciliar de lixo, implantação de servigos de agua e 

esgotamento sanitario; 

VI- manter, com a cooperagéo técnica e financei- 

ra da União e do Estado, programas de educacéo pré- 

escolar e de ensino fundamental; 

VII- prestar, com a cooperagéo técnica e financei- 

ra da Unido e do Estado, servigos de atendimento a 

saude da populagéo; 

VIll- promover os meios de acesso a cultura, a edu- 

cação e a ciéncia; 

IX- fomentar a produção agropecuaria e organizar 

o abastecimento alimentar; 

X- preservar a fauna e a flora; 

XI- prestar servigos de assisténcia social por meio 

de instituicdes filantrépicas, comunitarias e 

confessional; 

XIl- incentivar e fomentar as praticas desportivas 

em todas as suas manifestagdes; 

XllI- executar atividades de defesa civil, em parce- 

ria com a União, o Estado e os Municipios; 

XIV- promover adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle de uso, do 

parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

XV- executar servigos de obras na construgéo e 

na conservagéo de estradas municipais, na abertura e 

conservagéao de vias urbanas, na drenagem pluvial, nos 

parques, jardins e reservas florestais e na edificação, 

melhoria e conservação de prédios publicos mu 
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XVI- regulamentar, conceder, permitir ou autorizar 

os servigos municipais de transporte coletivo, de taxis e 

moto-taxis, fixando as respectivas tarifas; 

XVII- fixar os locais de estacionamento de taxis, 
moto-taxis e demais veiculos automotores; 

XVIII- regulamentar a utilizagédo de vias, de 

logradouros publicos e ainda o itinerario e pontos de 

parada dos transportes coletivos; 

XIX- organizar e manter os servigos de fiscaliza- 

ção, necessarios ao exercicio do seu poder de policia 

administrativa; 
XX- sinalizar as vias urbanas e as estradas mu- 

nicipais, bem como regulamentar e fiscalizar sua utili- 

zagao; 

XXI- tornar obrigatéria a utilização da estação ro- 

doviaria; 

XXII- conceder licenca para a venda de carnes e 

outros géneros alimenticios, nos logradouros publicos; 
XXIlIl- regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e 

fiscalizar a afixação de cartazes, anuncios, faixas e auto- 
falantes, bem como a utilizagédo de quaisquer outros 
meios de publicidade e propaganda, exercendo o seu 

poder de policia administrativa; 

XXIV- conceder licenga para localizagéo e funcio- 

namento de estabelecimentos industriais, comerciais, 
prestadores de servigos do comércio eventual, para a 

realizagéo de espetaculos e divertimentos publicos; 

XXV- dispor sobre o depésito e a venda de ani- 

mais e mercadorias apreendidos em decorréncia de 

transgresséao da legislação municipal; 

XXVI- organizar o quadro e estabelecer o regime 

juridico dos seus servidores; 

XXVII- dispor sobre o registro, vacinação e captu- 

ra de animais, com a finalidade precipua de erradicar 

moléstias de que possam ser portadores ou transmis- 

sores; 
XXVIII- integrar consércio com outros Municipios: 

para a solução de problemas comuns; 

XXIX- manter a fiscalizagdo sanitaria dos estabe- 
lecimentos hoteleiros, de vendas de produtos alimenti- 

cios, bem como das habitagées; 
XXX- promover a prevenção e extingéo de incén- 

dios. 

Seção |l 

Da Competéncia Comum 

Art. 10. Ao Municipio compete, em comum com o Esta- 
do e a Uniao: 

|- zelar pela guarda das constituigcbes, das leis e 

das instituições democraticas e pela conservação do 
patriménio publico; 

11- proteger o meio ambiente e combater a polui- 

ção em qualquer de suas formas; 

11I- promover programas de construgéo de moradi- 

as populares e a melhoria das condigdes habitacionais; 

IV- combater as causas da pobreza e os fatores 

de marginalizagéo, promovendo a integragéo social dos 

setores menos assistidos: 

V- registrar, acompanhar e fiscalizar as conces- 

sões de direitos de pesquisas e exploração de recur- 

sos hidricos e minerais em seu territério; 
VI- estabelecer e implantar politica de educagéo 

para seguranga no transito; 

VII- promover a proteção do patriménio histérico- 

cultural, observada a legislagdo de agdes fiscalizadoras 

federal e estadual; 
VIII- estabelecer normas de construgédo, de 

loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, 

de conformidade com as limitagSes urbanisticas; 

IX- cassar a licenga que houver concedido ao es- 

tabelecimento que se tornar prejudicial & saúde, a higi- 

ene, ao sossego, & seguranga ou aos bons costumes, 
fazendo cessar a atividade ou determinando o seu fe- 

chamento; 
X- assegurar a expedigéo da carteira de identida- 

de, documento do servico militar, certidão de nascimento 

e de casamento requeridas as repartigdes administra- 

tivas municipais, para defesa de direitos e esclareci- 

mento de situagdes; 

XI- decidir sobre a sua administracéo e alienagao 

de bens publicos, respeitada a legislagao 

regulamentadora; 
Xll- elaborar o seu Orgamento Anual, o Plano 

Plurianual e a Lei de Diretrizes Orgamentarias, de acordo 

com os preceitos estabelecidos na Lei Complementar 

nº 101 - 2000 - LRF; 

XIll- estabelecer serviddoes publicas necessarias 

ao bem comum; 

XIV- adquirir bens, inclusive por desapropriagéo, 

após prévia avaliagao; 

XV- elaborar calendario escolar especifico para o 

seu sistema de ensino, respeitadas as legislagdes es- 

tadual e federal; 
XVI- exigir, quando da aprovagéo de loteamentos: 

zonas verdes, logradouros publicos, vias de trafego, ca- 

nalizagéo de agua, esgotamento sanitario e de aguas 

pluviais; 

XVII- prestar assisténcia nas emergéncias médi- 

co-hospitalares de pronto-socorro, por seus proprios 

servigos ou mediante convénio com instituição especi- 

alizada; 
XVIII- proteger os documentos, as obras e bens 

publicos de valor histérico, artistico, cultural e turistico, 

os monumentos, as paisagens naturais notaveis e os 

sitios arqueolégicos; 

XIX- cuidar da saude e assisténcia publica, dar 

proteção e garantia as pessoas portadoras de defici- 

éncia; 

XX- fixar as datas de feriados municipais. 

Seção IV 

Da Competéncia Suplementar 

Art. 11. Ao Municipio compete suplementar a legislagcao 

federal e estadual naquilo que disser respeito ao seu pe- 

culiar interesse, visando adapta-las a realidade local; 
(Continua na préxima pagina) 
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Parágrafo único. O Município, ao exercer suas 

competências concorrentes e suplementares, procura- 

rá articular-se com os órgãos estaduais e federais com- 

petentes, de modo a ser mantida a unidade de diretri- 

zes e evitada a duplicação de esforços. 

Das Vedações 

Art. 12. Ao Município é vedado: 

|- estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 

subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou 

manter com eles, ou com seus representantes, relações 

de dependéncia ou alianga, ressalvada, na forma da lei, 

a colaboração de interesse publico; 

1I- recusar fé aos documentos publicos; 

11l- desviar rendas para a realizagéo de despesas 

néo previstas nas peças orcamentarias, salvo acordos 

ou convénios com a União, Estado e Municipio; 

1V- a publicidade dos atos, programas, obras, ser- 

vigos e campanhas dos órgãos publicos devera ter ca- 

rater educativo, informativo ou de orientagéo social, dela 

não podendo constar nomes, simbolos ou imagens que 

caracterizem promoção pessoal de autoridades ou ser- 

vidores publico: 

V- perm que oficinas, graficas ou computado- 

res de sua propriedade imprimam material destinado a 
propaganda politico-partidaria; 

VI- subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, 

com recursos pertencentes aos cofres publicos, quer 

pela imprensa escrita, radio, televisao, servico de auto- 

falante ou qualquer outro meio de comunicagéo, propa- 

ganda politico-partidaria com fins estranhos a adminis- 

tragao; 

VII- doar bens pertencentes ao poder publico mu- 

nicipal, conceder isengdes fiscais ou remisséao de divi- 

das, em carater de favorecimento pessoal; 
VIII- denominar logradouros ou prédios publicos 

em homenagem a pessoas vivas; 

1X- exigir, cobrar ou aumentar tributos sem a apro- 

vagéao da Camara Municipal ou lei anterior que o esta- 

belega; 

X- instituir tratamento desigual entre cidadãos con- 

tribuintes que se encontrem em situagéo equivalente; 

XI- cobrar ou aumentar tributos no mesmo exerci- 
cio financeiro em que haja sido publicada a lei após a 

sua aprovagéo pela Camara Municipal; 
XIl- utilizar tributos com efeito de confisco; 
XIll- estabelecer limitagdes ao trafego de pessoas 

ou bens, por meio de tributos interestaduais ou 

intermunicipais, ressalvada a cobranga de pedagio pela 
utilização de vias conservadas pelo Poder Publico. 

XIV- instituir e cobrar impostos sobre o patriménio, 

renda ou servigos da União, do Estado e do Municipio; 

XV- instituir e cobrar impostos sobre o patriménio, 

renda ou servigos de partidos politicos, das instituições 

filantrépicas, comunitarias ou confessionais de educa- 

ção ou assisténcia social, sem fins lucrativos, atendi- 
dos os requisitos da legislagao federal; 

XVI- instituir e cobrar impostos de livros, jornais, 

periédicos e o papel destinado à sua impresséao. 

DA ORGANIZAGAO DOS PODERES 

CAPITULO Il 

DO PODER LEGISLATIVO 

Seção | 

Da Camara Municipal 

Art. 13. O Poder Legislativo do Municipio de Alto Longa 

é exercido pela Camara Municipal, composta de Verea- 

dores eleitos diretamente pelo povo através do sistema 

de voto proporcional dos partidos, para cada legislatura. 

Pardgrafo único. Cada legislatura tera duragéo de 

4 (quatro) anos, compreendendo cada ano uma sessão 

legislativa. 

Art. 14. Sao condições de elegibilidade para o mandato 

de Vereador, na forma da legislagao federal em vigor: 

|- a nacionalidade brasileira; 

11- o pleno exercicio dos direitos politicos; 

1ll- o alistamento eleitoral; 

IV- o domicilio eleitoral na circunscrigao; 

V- a filiagao partidaria; 
VI- a idade minima de dezoito anos; 

VII- ser alfabetizado. 

Art. 15. O numero de Vereadores, proporcional a po- 

pulação, sera fixado pela Camara Municipal, por De- 

creto Legislativo, observados os limites estabelecidos 

na Constituicao Federal, e as seguintes normas: 

|- nove, para uma população de até dez mil habi- 

tantes; 
II- onze, para uma populagéo de até vinte mil habi- 

tantes; 

IIl- treze, para uma população de até sessenta mil 

habitantes; 

Art. 16. O Decreto Legislativo que fixar o nimero de 

Vereadores sera fundamentado em certidão expedida 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — 

IBGE, indicando a populagdo do Municipio de Alto 

Longa. 

Pardgrafo unico. A Mesa da Camara Municipal 

enviara ao Tribunal Regional Eleitoral cépia do Decreto 

Legislativo que fixar o nimero de Vereadores do Muni- 

cipio de Alto Longa. 

Art. 17. A Sesséo Legislativa ndo sera interrompida ao 

final de cada ano, sem deliberagao sobre o projeto de 

Lei do Orgamento Anual. 

Secao Il 

Da Posse 

Art. 18. A Camara Municipal instalar-se-a, em sesséao 

especial, no dia 1° de janeiro, do primeiro ano da 

legislatura, que, provisoriamente, será presidida pelo 

Vereador reeleito mais idoso entre os presentes. 
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Art. 19. Os Vereadores, munidos do respectivo diplo- 

ma, tomaréo posse na sesséo de instalagéo, perante o 

Presidente provisoério, o que sera objeto de termo lavra- 

do em livro préprio pelo Vereador Secretario designa- 

do para este fim. 

ª I CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO LONGÁ 

Art. 20. Os Vereadores presentes tomarão posse, após 
manifestado o compromisso que será lido pelo Presi- 

dente provisório: 
“Prometo cumprir a Constituição Federal, a Consti- 

tuicdo Estadual e a Constituição Municipal, observar 
as leis, desempenhar com ética, dignidade e com ab- 

negação o mandato que me foi confiado e trabalhar 
pelo progresso do Município e pelo bem-estar de seu 

povo.” 

Art. 21. Prestado o compromisso pelo Presidente pro- 

visório, o Vereador Secretário designado fará a cha- 
mada nominal de cada Vereador que, de pé, declarará: 

“Assim o prometo”. 

Art. 22. O Vereador que não tomar posse na sessão 

especial de instalação deverá fazê-lo no prazo de 15 
(quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara 

Municipal, e prestará compromisso individualmente. 

Art. 23. No ato da posse, os Vereadores apresentarão 
declaração de bens, repetida quando do término do 
mandato, sendo ambas transcritas em livro próprio, e 

raeumidas am ata 
Seção l 

Da Eleição da Mesa 

Art. 24. Imediatamente após a posse, os Vereadores 

reunir-se-ão, ainda sob a Presidência provisória do mais 

idoso dentre os reeleitos, e, havendo maioria absoluta 

dos membros da Câmara Municipal, proceder-se-á a 

eleição dos componentes da Mesa Diretora. 

§ 1º. Inexistindo número legal, o Presidente provi- 

sório, que presidiu a sessão de posse, permanecerá 

na presidência e convocará sessões ordinárias e diári- 

as, até que seja eleita a Mesa Diretora. 

§ 2°. A eleição dos componentes da Mesa Direto- 

ra será por escrutínio aberto e maioria absoluta de vo- 

tos, que ficarão automaticamente empossados, com 

mandato de dois anos, permitida a recondução ao mes- 

mo cargo na eleição subsequente. 

§ 3º. Se nenhum candidato obtiver a maioria ab- 

soluta de votos, ou se houver empate, proceder-se-á 

imediatamente a novo escrutínio por maioria simples; 

ocorrendo novo empate, considerar-se-á eleito o mais 

idoso. 

§ 4º. O Vereador que tiver assumido a presidên- 

cia dos trabalhos fará a divulgação dos votos e procla- 

mará os eleitos, dando-lhes posse. 

Art. 25. A Mesa Diretora da Câmara Municipal se com- 

põe de Presidente, 1º Vice-Presidente, 2º Vice-Presi- 
dente, 1º Secretário, 2º Secretário. 

Art. 26. A eleição da Mesa Diretora da Câmara Muni- 

cipal para o segundo biênio dar-se-á na última sessão 

ordinária da sessão legislativa, de conformidade com 

o artigo 33º, empossando-se os eleitos no dia 1º de 

janeiro. 

Parágrafo único. Qualquer componente da Mesa 

Diretora poderá ser destituído pelo voto da maioria ab- 

soluta dos membros da Câmara Municipal, quando 

faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de suas 

funções. 

Seção IV 

Das Atribuições da Camara Municipal 

Art. 27. Compete a Camara Municipal, com a sanção 

do Prefeito, legislar sobre as matérias de competéncia 

do Municipio, especialmente sobre: 

|- assuntos de interesse municipal, inclusive 

suplementando a legislagédo federal e a estadual, 

notadamente no que diz respeito a: 

a) saude, assisténcia pública, proteção e garantia 

as pessoas portadoras de deficiéncia; 

b) proteção de documentos, obras e outros bens 

de valor historico, artistico e cultural, como os monumen- 
tos, as paisagens naturais notaveis; 

c) impedimento da evasao, destruição e 

descaracterizagéo de obras-de-arte e de outros bens 

de valor histérico, artistico e cultural do Municipio; 

d) meios de acesso a cultura, à educação e a 

ciéncia: 

e) proteção ao meio ambiente e combate a po- 

luição; 
f) incentivo à indústria e ao comércio; 

g) criação, organização e supressão de distritos 

industriais; 

h) fomento de produção agropecuária e organiza- 

ção do abastecimento alimentar; 

i) promoção de programas de construção de mo- 

radias populares, melhoramento das condições 

habitacionais e de saneamento básico; 

j) combate às causas da pobreza e aos fatores de 

marginalização, promovendo a integração social dos 

setores desfavorecidos; 

|) registros, acompanhamento e fiscalização das 

concessões de pesquisa e exploração de recursos 

hídricos e minerais em seu território; 

m) cooperação com a União e o Estado, tendo 

em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-es- 

tar, atendidas as normas fixadas em lei complementar 

federal; 
n) políticas públicas do Município; 
o) uso e armazenamento dos agrotóxicos, seus 

componentes e afins; 

p) serviços de assistência social por meio de ins- 

tituições filantrópicas, comunitárias ou confessional; 
11- na instituição e arrecadação dos tributos de sua 

competência, bem como autorização de isenções e 

anistias fiscais ou remissão de dívidas; 
I1l- no orçamento anual, plurianual e diretrizes or- 

camentarias, bem como a autorizagdo de aberturas de 

créditos suplementares e especiais; 
(Continua na préxima pagina) 
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IV- obtenção e concessão de empréstimos e ope- 
rações de crédito, bem como sobre a forma e os meios 
de pagamento; 

V- concesséo de direito real de uso dos bens mu- 

nicipais; 

VI- organizagéo e prestação de servigos publicos, 
bem como sua concessao e permissao; 

VIl- concesséo de auxilios e subvengdes; 

VIIl- alienação e concessao de bens imoveis; 

IX- aquisição de bens imdéveis, exceto quando se 
tratar de doação sem encargos; 

X- criação, transformação e extingéo de cargos, 

empregos e fungdes publicas e fixacao das respectivas 

remuneracgdes; 

XI- criação do plano diretor de desenvolvimento 

urbano do Municipio; 

XlI- alteragdo ou denominagédo de prédios publi- 

cos, vias e logradouros publicos; 

XllI- ordenamento, parcelamento, delimitagéo, uso 

e ocupagcéo do solo urbano; 
XIV- estabelecimento de normas gerais para a fi- 

xação do valor das taxas e pregos dos servigos munici- 

pais; 
XV- criagéo, definição de estrutura e das compe- 

téncias de 6rgdos da administragéo publica; 
XVI- criagéo da guarda municipal destinada a pro- 

teção de bens, servigos e instalagbes municipais; 

XVII- autorização de convénios com entidades pú- 

blicas ou particulares e consércios com outros municipios; 

XVIII- estabelecimento de normas urbanisticas e 
aquelas relacionadas ao zoneamento e ao loteamento; 

Seção V 

Da Competência Privativa da Câmara Municipal 

Art. 28. Compete à Câmara Municipal, privativamente, 

entre outras, as seguintes atribuições: 

|- eleger sua Mesa Diretora, bem como destitui-la 

na forma do parágrafo único, art. 26, e do seu Regimen- 

to Intemo; 

11- elaborar e aprovar o seu Regimento Interno; 
III- fixar os subsidios do Prefeito, do Vice-Prefeito 

e dos Secretários Municipais por lei de iniciativa da 

Câmara Municipal, observado o que dispõe a Consti- 

tuição Federal; 

IV- fixar o subsídio dos Vereadores em cada 
legislatura para a subsequente, observado o que dis- 

põe a Constituição Federal; 
V- exercer, com o auxílio do Tribunal de Contas do 

Estado, fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Municípi 

VI- julgar as contas anuais do Município e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos do governo 

municipal; 

VII- sustar os atos normativos do Poder Executivo 
que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de 

delegação legislativa; 
VIII- dispor sobre sua organizagéo, funcionamen- 

to, poder de policia, criagéo, transformagao ou extinção 

de cargos, empregos e funções de seus servidores e 

fixar a respectiva remuneragao; 

IX- elaborar, aprovar e executar seu orgamento, pro- 

cessando e pagando suas despesas; 

X- autorizar o Prefeito a se ausentar do Municipio, 

quando o periodo exceder a 15 (quinze) dias ou, por qual- 

quer periodo, quando o deslocamento for para exterior; 

XI- mudar, temporariamente, o lugar de suas reu- 

nides, observado o paragrafo único do Art. 36; 

XIl- fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do 

Poder Executivo, incluidos os da administragéo indireta 

e fundacional; 
XIlI- proceder a tomada de contas do Prefeito Mu- 

nicipal, quando não apresentadas a Camara Municipal 

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias após a abertura 

da sessão legislativa; 

XIV- representar ao poder competente, mediante 

aprovagéo de 2/3 (dois tergos) de seus membros, con- 

tra o Prefeito Municipal, o Vice-Prefeito, os Vereadores 

e os Secretarios Municipais ou ocupantes de cargos 

da administração indireta e fundacional, sobre irregula- 

ridades ou abusos apurados; 

XV- dar posse ao Prefeito Municipal e ao Vice- 

Prefeito, conhecer de sua renuncia e afastéa-los definiti- 
vamente do cargo, nos termos previstos em lei; 

XVI- conceder licenga ao Prefeito, ao Vice-Pre- 

feito e aos Vereadores para o afastamento do cargo; 

XVII- criar comissdes especiais de inquérito para 

a apuragao de determinado fato que se inclua na com- 

peténcia da Camara Municipal, requerida por 1/3 (um 

tergo) dos membros da Camara Municipal; 

XVIIl- convocar os Secretarios Municipais ou ocu- 

pantes de cargos da administragéo direta, indireta e 

fundacional para prestar informações sobre matéria de 

sua competéncia; 

XIX- solicitar informagées do Prefeito Municipal 

sobre assuntos referentes a administragao; 

XX- autorizar referendo e convocar plebiscito; 

XXI- convocar o Prefeito Municipal para falar so- 

bre matéria em tramitagdo na Camara Municipal; 

XXII- conceder titulo honorifico a cidadaos que te- 

nham, reconhecidamente, prestado servigo ao Munici- 

pio, mediante Decreto Legislativo aprovado por 2/3 

(dois tergos) dos membros da Camara Municipal; 

XXIlI- extinguir o mandato do Prefeito Municipal, do 

Vice-Prefeito e de Vereador, nos casos previstos em lei; 

XXIV- autorizar a instalagdo do Poder Executivo 

Municipal fora da sede, contudo, dentro do Municipio; 

XXV- solicitar a intervenção do Estado no Muni- 

cipio; 

Pardgrafo unico. O Poder Executivo tem o prazo 

de 15 (quinze) dias, prorrogaveis por mais quinze, para 

remeter & Camara Municipal, informagdes solicitadas 

ou documentos requisitados, sob pena de questionar 

o cumprimento da legislação ao Poder Judiciario. 

Art. 29. Ao término de cada sessão legislativa, a Ca- 

mara Municipal elegera uma comisséo representati- 

va, composta de 3 (trés) membros e presidida pelo 

Presidente da Camara, para durante o recesso funci- 

onar, com as seguintes atribuicdes: 

|- reunir-se ordinariamente, uma vez por semana, 

ou extraordinariamente, quando convocada pelo seu 
(Continua na préxima página) 
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[ 
Presidente ou pelo Prefeito Municipal, em caso de ur- 

gência e relevante interesse público; 
11- zelar pelas prerrogativas do Poder Legislativo 

Municipal; 
I11- zelar pela observância desta Constituição Mu- 

nicipal e dos direitos individuais; 

ª I CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO LONGÁ 

Art. 30. Compete a Mesa da Câmara Municipal, além 
de outras atribuições estabelecidas no Regimento 

Interno: 
|- enviar ao Prefeito Municipal, até o dia primeiro 

de margo, prestagéo de contas do exercicio anterior, 

salvo nos fins de mandato, quando o prazo sera anteci- 

pado para 15 (quinze) de janeiro; 

11- elaborar e encaminhar ao Prefeito Municipal, 

até o dia 31 (trinta e um) de agosto, após a aprovação 

pelo Plenario, a proposta orgamentaria da Camara 
Municipal para ser incluida no orgamento geral do 

Municipio; 

I1l- declarar a perda de mandato de Vereador, de 

oficio ou por provocagéo de qualquer dos membros da 

Camara Municipal, nos casos previstos nesta Consti- 

tuigdo Municipal e no Regimento Interno; 
IV- propor ao plenério Projetos de Resolugao que 

criem, transformem ou extingam cargos, empregos ou 

fungdes da Camara Municipal, bem como a fixação da 

respectiva remuneragéo, observadas as determinagdes 

legais; 
V- enviar ao Prefeito Municipal os balancetes fi- 

nanceiros de despesas orcamentarias relativas a cada 

més da Camara Municipal, no prazo maximo de 60 (ses- 

senta) dias; 

Vi- promulgar a Constituigdo Municipal e suas 

emendas; 
VII- proceder a execução orgamentaria da Cama- 

ra Municipal; 

ViIll- praticar atos inerentes ao poder de policia du- 

rante os trabalhos legislativos; 

IX- apresentar projetos de lei dispondo sobre aber- 

tura de créditos suplementares ou especiais, através 

do aproveitamento total ou parcial das consignadas na 
orgamento da Camara Municipal; 

Seção VI 

Das Atribuigdes do Presidente 

da Camara Municipal 

Art. 31. 

cipal: 

|- representar a Camara Municipal em juizo ou fora 

dela; 

11- dirigir, executar e disciplinar os trabalhos 

legislativos e administrativos; 
Ill- promulgar decretos legislativos, resoluções e 

leis que recebam a sua sanção tacita e aquelas cujo 

veto haja sido rejeitado pelo Plenario ou não tenham 

sido sancionadas pelo Prefeito Municipal, no prazo es- 

tabelecido nesta lei; 

V- dar a interpretagéo devida ao Regimento Inter- 

no e fazer cumpri-lo; 

Compete ao Presidente da Camara Muni- 

V- publicar os atos da Mesa, Decretos Legis- 

lativos, Resolugdes e as Leis promulgadas; 

VI- declarar extinto o mandato do Prefeito Munici- 

pal, do Vice-Prefeito e de Vereador, nos casos previs- 

tos em lei; 

VIl- autorizar e pagar despesas da Camara Muni- 

cipal; 
VIlI- representar, por decisao da Camara Muni- 

cipal, sobre a inconstitucionalidade de lei ou ato mu- 

nicipal; 

IX- apresentar, em Plenario, até o dia 20 (vinte) de 

cada més, o balango referente aos recursos recebidos 

e as despesas do més anterior; 

X- requisitar, ao Prefeito Municipal, o duodécimo 

orcamentario, previsto para as despesas da Camara 

Municipal, conforme a Constitui¢do Federal; 

XI- solicitar, por decisão de 2/3 (dois tergos) dos mem- 

bros da Camara Municipal, intervenção no Municipio, 

nos casos previstos na Constituição Federal e Estadual; 

XIl- manter a ordem no recinto da Camara Munici- 
pal, ou a seu redor, requisitando a forga policial estadu- 

al ou a guarda municipal; 

XIll- designar comissdes especiais, nos termos 

do Regimento Interno, respeitando as indicagdes par- 

tidari 

XIV- realizar audiéncias publicas com entidades 

da sociedade civil e comunitérias; 
XV- administrar os servigos da Camara Munici- 

pal, fazendo lavrar os atos relativos as sessdes e a 

gestéo; 

XVI- prestar, dentro de 15 (quinze) dias, informa- 

ções, certiddes e documentos solicitados por autorida- 

de constituida ou contribuinte; 
XVII- convocar sessão legislativa extraordinaria 

com antecedéncia minima de 3 (trés) dias, através de 

comunicagéo escrita ou pessoal, em que sera levada 

ao conhecimento dos membros da Camara Municipal a 

matéria para a qual foi convocada e que sera objeto de 

deliberagéo única; 

XVIII- indicar o assessor juridico da Camara Muni- 

cipal, mediante aprovação pela maioria absoluta de 

seus membros. 

Art. 32. O Presidente da Camara Municipal tera o exer- 

cicio do voto, nas hipéteses em que for exigida a maio- 

ria qualificada de 2/3 (dois tergos) e ainda nos casos 

de desempate. 

Seção Vil 
Das Sessdes 

Art. 33. A sessão legislativa anual da Camara Munici- 

pal, realizar-se-a entre 15 de fevereiro a 30 de junho, e 

de 1º de agosto a 15 de dezembro, independente de 

convocagao. 

Paragrafo unico. Quando as datas acima menci- 

onadas recafrem em sabados, domingos ou feriados, 

serão transferidas para o primeiro dia útil da sessao 

ordinaria subsequente. 
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Diario Oficial dos Municipios 
A prova documental dos atos municipais



90 Ano XIV « Teresina (PI) - Sexta-Feira, 17 de Junho de 2016 + Edição MMMCX g 
S ” 
MUNICIPIOS 7 

I gi g I CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO LONGÁ 

Art. 34. As sessões da Câmara Municipal serão ordi- 

nárias, extraordinárias, especiais e solenes. 

Parágrafo único. As sessões extraordinárias se- 

rão remuneradas, vedado o pagamento de parcela 

indenizatória em valor superior ao do subsídio mensal. 

Art. 35. As sessões ordinárias da Câmara Municipal 

serão realizadas uma vez por semana, de conformida- 
de com o Regimento Interno. 

Art. 36. As sessões da Câmara Municipal serão públi- 

cas e realizadas no recinto destinado aos trabalhos 
legislativos, sendo nula aquela realizada fora dele. 

Parágrafo único. Somente as sessões especiais 

e solenes poderão ser realizadas fora do recinto da Câ- 

mara Municipal por decisão da Mesa Diretora. 

Art. 37. As sessões da Câmara Municipal somente po- 

derão ser abertas pelo Presidente, o 1º Vice-Presidente, 
o 2º Vice-Presidente, 1º Secretário e 2º Secretário, com 
a presença mínima de 1/3 (um terço) dos Vereadores. 

Parágrafo único. Considera-se presente o Verea- 
dor que assinar o livro de presença até o início da Or- 

dem do Dia e participar dos trabalhos e de votação. 

Art. 38. As sessões extraordinárias da Câmara Muni- 

cipal serão realizadas: 

I- por convocação do Presidente da Câmara Mu- 

nicipal; 

II- por convocação do Prefeito Municipal; 

I1I- por convocação da maioria absoluta dos mem- 
bros da Câmara Municipal; 

Parágrafo único. Na sessão extraordinária, a Ca- 

mara Municipal somente deliberará sobre a matéria para 

a qual foi convocada. 

Seção VII 
Das Comissões 

Art. 39. A Câmara Municipal de Alto Longá terá comis- 

sões permanentes e especiais. 

Parágrafo único. Cada comissão será composta 

de três membros, assegurando-se, quanto possível, a 

representação proporcional dos partidos. 

Art. 40. São Comissões Permanentes com as atribui- 
ções que lhes dê o Regimento Interno: 

|- de Constituição e Justiça; 

II- de Orçamento e Finanças; 

111- de Obras e Serviços Públicos; 

IV- de Educação, Saúde, Agricultura e Meio Am- 

biente. 

Art. 41. As Comissões Especiais não poderão ser su- 

periores a duas, em cada oportunidade, e formar-se-ão 

para apurar o fato determinado, no prazo de 5 (cinco) 

dias, conforme dispuser o Regimento Interno, podendo 

suas conclusões serem encaminhadas ao Ministério 

Público Estadual. 

Art. 42. As Comissões Permanentes, em matéria de 

sua competência, terão como atribuição: 

|- discutir e oferecer parecer sobre o projeto sub- 

metido à apreciação da Câmara Municipal; 

II- realizar audiências públicas com entidades da 

sociedade civil; 

IIl- convocar auxiliares do Prefeito para esclarecer 

assuntos inerentes as suas atribuigdes; 

IV- solicitar depoimento de autoridade constituida 

ou de cidadao; 
V- apreciar programas de obras e planos e sobre 

eles emitir parecer; 

VI- acompanhar, junto a Prefeitura, a elaboração 

da proposta orgamentaria, bem como a sua posterior 

execugao. 

Art. 43. As matérias serão submetidas a apreciagédo 

das Comissdes pelo Presidente da Camara, que mar- 

cará o prazo no qual deve a Comisséo se pronunciar. 

Seção IX 
Dos Vereadores 

Subseção | 

Da Inviolabilidade, da Prerrogativa e 

dos Impedimentos 

Art. 44. O Vereador é inviolavel por suas opiniões, pa- 

lavras e votos no exercicio do mandato e na circunscri- 

ção do Municipio. 

§ 12. O Vereador não será obrigado a testemu- 

nhar sobre informagdes recebidas ou prestadas em ra- 

zão do exercicio do mandato nem sobre as pessoas 

que lhe confiaram ou delas receberam informagdes; 

$ 2°. Aplicam-se aos Vereadores do Municipio de 

Alto Longá as regras estabelecidas pelas Constituições 

Federal, Estadual e Municipal, sobre o sistema eleito- 

ral, inviolabilidade, remuneragao, julgamento, perda de 

mandato e incorporação as forgas armadas. 

§ 3º. Desde a expedição do diploma, os Vereado- 

res do Municipio de Alto Longa não poderão ser pre- 

sos, salvo em flagrante delito de crime inafiangavel. 

§ 42. Os Vereadores serdo submetidos a proces- 

so e julgamento nos crimes comuns e de responsabili- 

dade perante o Tribunal de Justiga, conforme estabele- 

ce a Constituição Estadual. 

§ 5º. Ocorrendo o flagrante, os autos respectivos 

seréo remetidos dentro de 24 (vinte e quatro) horas, a 

Camara Municipal, a qual, pelo voto da maioria de seus 

membros, decidird sobre a suspensão do andamento 

do processo. 
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Art. 45. O Vereador ndo podera: 

|- desde a expedição do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com pessoa juridica 

de direito publico, autarquia, empresa publica, socie- 

dade de economia mista, fundação mantida pelo muni- 

cipio de Alto Longa ou empresa concessionaria de ser- 
vigo publico municipal, salvo quando o contrato obede- 

cer a clausulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, fungdo ou emprego 

remunerado, inclusive os que sejam demissiveis ad 

nutum nas entidades constantes da alinea anterior, sal- 
vo cargo equivalente ao de Secretario Municipal. 

II- desde a posse: 

a) ser proprietario, controlar ou ser diretor de em- 

presa que goze de vantagem decorrente de contrato 

com pessoa juridica de direito público ou nela exerca 

função remunerada; 
b) patrocinar causas em que sejam interessadas 

quaisquer das entidades a que se refere a alinea “a” do 

inciso |; 

c) ser titular de mais de um cargo ou mandato 

eletivo. 

g e I CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO LONGÁ 

Art. 46. Perderá o mandato o Vereador: 

I- que infringir qualquer das proibições estabe- 

lecidas no artigo anterior; 

11- cujo procedimento for declarado incompatível 

com o decoro parlamentar ou atentatório às instituições 

vigentes; 

11l- que deixar de comparecer, em cada sessão 

legislativa, à terça parte das sessões ordinárias, salvo 

licença por doença comprovada ou missão autorizada 

pela Mesa Diretora; 

IV- que perder ou tiver suspenso os direitos políti- 

cos; 
V- quando o decretar a Justiga Eleitoral, nos ca- 

sos previstos na Constituição Federal; 

VI- que sofrer condenagéo criminal em sentenca 

com transito em julgado; 

VII- que deixar de residir no Municipio ou nele não 

ter domicilio; 

VIIlI- que deixar de tomar posse, sem motivo justifi- 

cado, até o dia 15 de janeiro do ano em que tiver inicio 

o mandato; 

§ 12. Extingue-se o mandato, e assim sera de- 

clarado pelo Presidente da Camara, quando ocorrer 

falecimento e renúncia, esta escrita do préprio punho 

do Vereador; 

§ 22. Nos casos dos incisos |, II, VI e VIl deste: 

artigo, a perda do mandato sera decidida pela Cama- 

ra, por voto aberto e maioria absoluta de seus mem- 

bros, mediante provocagéo da Mesa Diretora da Ca- 

mara ou por partido politico com representagéo na casa 

legislativa, entidade da sociedade civil, assegu- 

rada ampla defesa; 

§ 3°. Nos casos dos incisos I, IV, V e VIl deste 

artigo, a perda do mandato será declarada pela Mesa 

da Camara, de oficio ou mediante requerimento de Ve- 

reador, entidade da sociedade civil, partido politico, 

assegurada ampla defesa. 

Art. 47. O exercicio da vereanga, por servidor publico, 

se da de acordo com as normas estabelecidas na Cons- 
tituicdo Federal e na Estadual. 

Art. 48. O Vereador ocupante de cargo, emprego ou 

fungéo publica, é inamovivel, de oficio, pelo tempo de 

duração de seu mandato. 

Art. 49. O Vereador podera licenciar-se: 

|- por motivo de saude, devidamente comprovado 

com atestado médico e pelo voto da maioria absoluta 

dos Vereadores, fazendo jus ao respectivo subsidio; 

Il- por interesse particular, desde que o periodo não 
seja superior a 120 (cento e vinte) dias nem inferior a 30 

(trinta) dias, em cada sessão legislativa, ndo fazendo 

jus ao respectivo subsidio; 

Ill- para exercer cargo de Secretario Municipal, 

Secretario de Estado ou equivalente, não fazendo jus 

ao respectivo subsidio; 

IV- para exercer missão temporaria de interesse 

da Camara Municipal, fazendo jus ao respectivo sub- 

sidio; 

§ 19. Considerar-se-4 em exercicio o Vereador que 

se encontrar nas situagdes previstas nos incisos |, e IV; 

§ 2°. O suplente será convocado nos casos pre- 

vistos nos incisos |, I, e IV, se a licenga for superior a 

120 (cento e vinte) dias. 

§ 32. O suplente será convocado conforme incisa 

1l e percebera o respectivo subsidio enquanto durar o 

afastamento do licenciado. 

Art. 50. No caso de vaga, licenga ou investidura no car- 

go de Secretéario de Estado ou equivalente, ou no exer- 

cicio de missão tempordria, far-se-a a convocagéao do 

suplente, pelo Presidente da Camara: 

|- convocado, o suplente terá 15 (quinze) dias para 

tomar posse, salvo motivo justificado, sob pena de ser 

considerado renunciante; 

1|- ocorrendo vaga e nao havendo suplente, o Pre- 

sidente da Camara comunicara o fato ao Tribunal Regi- 

onal Eleitoral dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas; 

1lI- enquanto a vaga néo for preenchida, calcular- 

se-á o quorum de votação em função dos Vereadores: 
remanescentes. 
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Título 1l 

Seção X 

Do Processo Legislativo 

Art. 51. O Processo Legislativo Municipal compreende 

a elaboração de: 

1- emendas à Constituição Municipal; 

1l- leis complementares; 

I11- leis ordinarias; 

IV- leis delegadas; 

V- medidas provisérias; 

VI- decretos legislativos; 

VIl- resolugdes. 

§ 12. A Constituigdo Municipal poderá ser emen- 

dada, mediante proposta: 

|- de 1/3 (um tergo) dos membros da Camara Mu- 

nicipal; 

11- do Prefeito Municipal; 

11l- de iniciativa popular a ser exercida pela apre- 

sentagdo a Camara Municipal de Projeto de Lei subs- 

crito por, no minimo, 5% (cinco por cento) do eleitorada 

do Municipio, satisfeitas as seguintes exigéncias: 

a) assinatura do eleitor; 

b) nimero, seção e zona eleitoral; 

c) endereco do eleitor; 

d) certidao expedida pelo juiz eleitoral dos eleito- 

res inscritos no municipio. 
$ 2º. A proposta de emenda a Constituigdo Muni- 

cipal sera votada em 2 (dois) turnos e aprovada por 2/3 

(dois tergos) dos membros da Camara Municipal. 

§ 3°. A emenda a Constituigdo Municipal sera pro- 

mulgada por ato da Mesa Diretora da Camara, com o 
respectivo nimero de ordem. 

§ 4°. A Constituigdo Municipal não podera ser 

emendada na vigéncia de intervenção no Municipio, no 
de estado de defesa ou de estado de sitio. 

Art. 52. São objetos de leis complementares as se- 

guintes matérias: 

I- Cédigo Tributario Municipal; 
lI- Cédigo de Obras e Edificagdes; 
111- Cédigo de Zoneamento Urbano, Uso e 

Parcelamento do Solo; 
IV- Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano; 
V- Cédigo de Posturas; 
VI- Lei de Organização dos Servidores Publicos 

do Municipio; 

VIi- Lei de Organização Administrativa. 

§ 12 As leis complementares serão aprovadas por 
maioria absoluta dos membros da Camara Municipal. 

§ 2° A iniciativa das leis complementares e ordi- 

narias cabe a qualquer membro da Camara Municipal, 

ao Prefeito Municipal, a iniciativa popular e as Comis- 

sões, na forma prevista nesta Constituicdo Municipal. 
S 3° A tramitag&o de projetos de lei de iniciativa 

popular obedecera as normas relativas ao processo 

legislativo e ao Regimento Intemo da Camara Municipal, 

cabendo instituir regras para discuss&o nas sessdes. 

Art. 53. As demais matérias da competéncia do Muni- 

cipio serão objetos de leis ordinérias, aprovadas pela 

maioria simples dos membros da Camara Municipal. 

Art. 54. As leis delegadas seréo elaboradas pelo Pre- 

feito Municipal, que devera solicitar a delegação a Ca- 

mara Municipal. 

§ 1°. Não serão objeto de delegagéo os atos de 

competéncia privativa da Camara Municipal, a maté- 

ria reservada a lei complementar, a legislação sobre 

planos plurianuais, orgamentos e diretrizes orgamen- 

tarias; 

§ 2°. A delegação ao Prefeito Municipal tera a 

forma de Resolugédo da Camara Municipal, que espe- 

cificaré seu conteúdo e os termos do seu exercicio; 
§ 3°. Se a Resolução determinar a apreciação 

do projeto pela Camara Municipal, esta o fara em vo- 

tação única, vedada qualquer emenda. 

Art. 55. Em caso de relevancia e urgéncia, o Prefei- 

to Municipal podera adotar Medidas Provisérias, com 

forga de lei, devendo submeté-las de imediato a Ca- 

mara Municipal, conforme dispuser a Constituigéo 

Federal. 
Pardgrafo unico. As Medidas Provisérias perde- 

réo eficacia, desde a edição, se nao forem converti- 

das em lei no prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogavel 

uma vez, por igual periodo, devendo a Camara Munici- 

pal disciplinar, por Decreto Legislativo, as relagdes ju- 

ridicas delas decorrentes. 

Art. 56. O Decreto Legislativo destinar-se-a a regula- 
mentar matéria de competéncia da Camara Municipal 

que produza efeitos externos, ndo dependendo de san- 

ção ou veto do Prefeito Municipal. 

Art. 57. O processo legislativo das Resolugbes e dos 

Decretos Legislativos far-se-a conforme o determinado 

no Regimento Interno da Camara Municipal, observado 

o disposto nesta Constituicdo Municipal. 

Art. 58. A Resolugéo destinar-se-a a regulamentar ma- 

téria de natureza politico-administrativa da Camara Mu- 

nicipal, de sua exclusiva competéncia, não dependen- 

do de sangéo ou veto do Prefeito Municipal. 

Pardgrafo dnico. As Resolugdes funcionardo da 

seguinte forma: 

a) normativas, que deverão ser submetidas ao Ple- 

nario; 

b) administrativas, que serdo de competéncia ex- 

clusiva da Mesa Diretora. 

Art. 59. É de competéncia exclusiva da Camara Muni- 

cipal a iniciativa das leis que disponham sobre: 

|- autorização para abertura de créditos suplemen- 

tares ou especiais, mediante anulação parcial ou total 

de dotação da Camara Municipal; 

11- criag@o, transformação ou extingéo de cargo 

dos servidores da Camara Municipal e fixação dos 

respectivos vencimentos, observada a Constituigao 

Federal; 
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Art. 60. Nos projetos de competência exclusiva da Mesa. 

Diretora da Camara Municipal, não sera admitida emen- 

da que aumente a despesa prevista, ressalvado o dispos- 

to no inciso Il do artigo anterior, se assinada por 2/3 (dois 

tergos), no minimo, dos membros da Camara Municipal. 

Art. 61. Compete, privativamente, ao Prefeito Munici- 

pal, a iniciativa de leis que versem sobre: 

|- regime juridico e provimento de cargos dos ser- 

vidores municipais; 
1I- criação, estruturagéo e atribuigbes das entida- 

des e órgãos da administragéo; 

I11I- criação de cargos, fungdes ou empregos pú- 

blicos na administragéo direta e autarquica ou aumen- 

to de remuneracéo aos funcionarios da Prefeitura Mu- 

nicipal; 

IV- planos plurianuais, diretrizes orgamentérias e 

orgamentos; 

V- criação de guardas municipais destinadas a 

proteção de seus bens, servigos e instalagdes, confor- 

me dispuser a Constituigdo Federal. 

VI- Instituição de tributos bem como autorização 

de isengdes, anistias fiscais e remissão de dividas. 

Art. 62. Não sera admitido aumento da despesa pre- 

vista: 

|- nos projetos de iniciativa popular; 

1 1S SIS UT I MUQUVA EXGIUSIVE GO FTETENO MUNi- 
cipal, ressalvado o disposto na Constituigdo Federal. 

1li- nos projetos sobre organizagéo dos servigos 
administrativos da Camara municipal. 

rt. 63. O Prefeito Municipal podera solicitar urgéncia 

para apreciagéo de projetos de sua iniciativa. 

§ 1°. Se a Camara Municipal ndo se manifestar, 

em até 20 (vinte) dias, sobre a proposição, sera esta 

incluida na ordem do dia, sobrestando-se a delibera- 

ção quanto aos demais assuntos, para que se ultime a 
votagéo sobre o projeto em regime de urgéncia, ressal- 
vadas as hipéteses das leis orgamentarias e dos vetos. 

§ 2°. O prazo referido no paragrafo anterior nao 

corre no periodo de recesso da Camara Municipal, nem 

se aplica aos projetos de cédigo. 

Art. 64. O projeto de lei aprovado pela Camara Munici- 

pal sera encaminhado pelo seu Presidente ao Prefeito 

Municipal, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, que podera 

sancioné-lo ou veta-lo, no todo ou em parte, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis. 

8 1º. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

o siléncio do Prefeito Municipal importara em sanção. 

§ 2°. Se o Prefeito Municipal considerar o projeto, 

no todo ou em parte, inconstitucional ou contrério ao in- 
teresse publico, veta-lo-a total ou parcialmente, no pra- 

zo de 15 (quinze) dias Gteis, contados da data do rece- 
bimento, e comunicaré, dentro de 48 (quarenta e oito) 

horas, ao Presidente da Camara, os motivos do veto. 

$ 3º. O veto parcial somente abrangerd texto inte- 
gral de artigo, de parégrafo, de inciso ou de alinea, con- 

forme a Constituigéio Federal. 

§ 4°. O veto sera apreciado, no prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar de seu recebimento, só podendo ser re- 

jeitado pelo voto da maioria absoluta dos Vereadores, 

em uma Gnica discussão, em escrutinio aberto, confor- 

me a Constituicéo Federal. 

§ 5°. Se o veto não for mantido, seré o projeto en- 

viado ao Prefeito Municipal em 48 (quarenta e oito) ho- 

ras, para promulgagéo. 

§ 6°. Esgotado, sem deliberação, o prazo estabe- 

lecido no § 4%, o veto seré colocado na ordem do dia, 

da sesséo seguinte, sobrestadas as demais proposi- 

ções, até sua votação inicial. 
§ 7°. Se a lei não for promulgada dentro de 48 (qua- 

renta e oito) horas pelo Prefeito Municipal, nos casos 

dos §§ 12 e 5º, o Presidente da Camara Municipal a 

promulgard, e, se este não o fizer em igual prazo, cabe- 

rá ao Vice-Presidente fazé-lo. 

Art. 65. A matéria constante de projeto de lei não apro- 

vado somente podera constituir objeto de novo projeto, 

na mesma sess#o legislativa, mediante proposta da mai- 

oria absoluta dos membros da Camara Municipal. 

Seção Xl 

Da Fiscalizagdo Contabil, Financeira e Orgamentéria 

Art. 66. A fiscalização contdbil, financeira e orgamen- 

taria do Municipio de Alto Longa sera exercida pela Ca- 

mara Municipal. 

§ 1.20 controle externo, a que se refere o caput, é 

exercido com o auxilio do Tribunal de Contas do Estada 
e compreendera a apreciagao das contas do Prefeito e 

da Mesa Diretora da Camara Municipal, o acompanha- 

mento das atividades financeiras e orgamentarias do 

Municipio, o desempenho de funções de auditoria finan- 

ceira e orgamentaria, bem como o julgamento das con- 

tas dos administradores e os responséveis por bens e 
valores publicos; 

§ 2.2 As contas do Prefeito e da Mesa Diretora da 

Camara Municipal, prestadas anualmente, serdo 

julgadas pela Camara dentro de 60 (sessenta) dias após 

o recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas 
do Estado, considerando-se julgadas nos termos de con- 

clusão do parecer, se ndo houver deliberagdo dentro 

deste prazo; 

§ 3.2 O parecer prévio, emitido pelo Tribunal de 

Contas do Estado, sobre as contas que o Prefeito Mu- 

nicipal deve anualmente prestar, só deixara de prevale- 

cer por decisão de 2/3 (dois tergos) dos membros da 

Camara Municipal; 

§ 4.2 As prestagdes de contas relativas a aplica- 

ção de recursos oriundos da União e do Estado serão 

prestadas, na forma da legislação federal e estadual 
(Continua na próxima página) 
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em vigor, sem prejuízo de sua inclusão na prestação de 

contas anual e nos balancetes mensais; 
§ 5°. Os balancetes mensais deverão ser encami- 

nhados ao Tribunal de Contas do Estado e à Câmara, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, respectivamente, 

acompanhados de cópias dos comprovantes de despe- 

sas e receitas. 

Art. 67. O Poder Executivo manterá sistema de contro- 
le interno com o objetivo de: 

1- criar condições indispensáveis de eficácia ao 

controle externo e regularidade a realização da receita 

e da despesa; 

- acompanhar as execuções de programas de tra- 

balho e do orçamento; 
1li- avaliar os resultados obtidos pela administração; 

V- verificar a execugéo dos contratos. 

Art. 68. Para efeito de controle externo, o Poder Exe- 

cutivo encaminhara o balancete geral ao Tribunal de 

Contas do Estado e a Camara Municipal, até 60 (ses- 
senta) dias após o encerramento do exercicio. 

Seção XIl 
Do Exame Público das Contas Municipais 

Art. 69. As contas do Município de Alto Longá ficarão à 

disposição de qualquer contribuinte, durante 60 (ses- 

senta) dias, a partir do recebimento do balancete geral, 

no horário de funcionamento da Câmara Municipal, em 

local de fácil acesso. 

Parágrafo único. A consulta deverá ser realizada. 
no recinto da Câmara e, se o contribuinte assim o de- 

sejar, poderá dirigir à Mesa Diretora a sua reclamação. 

CAPÍTULO IV 

DO PODER EXECUTIVO 

Seção | 

Do Prefeito Municipal 

Art. 70. O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito 

Municipal, com funções politicas, executivas e adminis- 

trativas, auxiliado por seus secretários e assessores. 

Art. 71. O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos si- 
multaneamente, para mandato de 4 (quatro) anos, por 

eleição direta, em sufrágio universal e secreto. 

Art. 72. O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no 

dia 1º do ano subseqiente à eleição, em sessão sole- 

ne da Câmara Municipal ou, se esta não estiver reuni- 
da, perante a autoridade judiciária competente, ocasião 
em que prestarão o compromisso: 

“Prometo cumprir a Constituição Federal, a 

Constituição Estadual e a Constituição Muni- 

cipal de Alto Longá, observar as leis, promover 

o bem-estar dos munícipes e exercer o car- 

go sob inspiração da democracia, da legiti- 

midade, da legalidade e da justiça”. 

§ 1°. Se até odia 15 (quinze) de janeiro o Prefeito 

ou o Vice-Prefeito, salvo motivo devidamente compro- 

vado e aceito pela Camara Municipal, ndo tiver assumi- 

do o cargo, este sera declarado vago; 

§ 2º. Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito, 

assumira o cargo o Vice-Prefeito, e, na falta ou impedi- 

mento deste, o Presidente da Camara Municipal; 

§ 3º. No ato de posse e ao término do mandato, o 

Prefeito Municipal de Alto Longa e o seu Vice-Prefeito 

farão declaragéo publica de bens, a qual sera transcrita 

em livro préprio, resumidas em ata e divulgada para o 

conhecimento pablico; 

§ 4°. O Vice-Prefeito, além de outras atribui¢gdes 

que lhe forem conferidas pela legislagéo, auxiliara o 

Prefeito sempre que por ele convocado para missdes 

especiais e o substituirda nos casos de licenga ou va- 

cância do cargo. 

Art. 73. Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice- 

Prefeito, ou vacancia dos respectivos cargos, sera cha- 

mado ao exercicio do cargo de Prefeito o Presidente 

da Camara Municipal. 

Art. 74. Ocorrendo a vacância de que trata o artigo an- 

terior, nos trés primeiros anos do mandato, far-se-a a 

eleição nos 90 (noventa) dias depois de aberta a Gltima 

vaga. 
Pardgrafo unico. Ocorrendo a vacancia no ultima 

ano do mandato, o Presidente da Camara completara 

o periodo. 

Art. 75. O Prefeito ou o Vice-Prefeito, quando no 

exercicio do cargo, não poderdo, sem licenga da 

Céamara Municipal, ausentar-se do Municipio, por pe- 

riodo superior a 15 (quinze) dias, sob pena de perda 

do cargo. 

Art. 76. O Prefeito ou o Vice-Prefeito, regularmente li- 

cenciados, farão jus a seus subsídios integrais, quando 

impossibilitados de exercer o cargo, por motivo de do- 

enca devidamente comprovada. 

Seção Il 
Da Remuneração dos Agentes Politicos 

Art. 77. A remuneragéao do Prefeito, do Vice-Prefeito e 

dos Vereadores sera fixada pela Camara Municipal no 

último ano da legislatura para a subseqiente, observa- 

do o disposto na Constituigéo Federal. 

Art. 78. A verba de representação do Presidente da 

Camara Municipal sera de 30% (trinta por cento) do 

subsidio fixado para o Vereador. 

rt. 79. Por sessão extraordinaria, cada Vereador pre- 

sente percebera 30% (trinta por cento) do subsidio men- 

sal a que faz jus. 
(Continua na préxima página) 
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Art. 80. Caso não ocorra a fixação do subsídio a que 

fazem jus o Prefeito, o Vice-Prefeito e o Vereador para. 

a legislatura subsequente, prevalecera o subsídio do ul- 

timo mês da legislatura anterior. 

Art. 81. O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores 
quando em viagem, a servigo ou em missé&o de interes- 

se dos Poderes Executivo e Legislativo, perceberéo 

diarias estabelecidas pelos respectivos Poderes. 

Pardgrafo dnico. As diárias concedidas para in- 
denização de pousada e alimentag&o não serão consi- 

deradas como subsidios. 

Seção |l 
Das Proibições 

Art. 82. O Prefeito e o Vice-Prefeito não poderão, des- 

de a posse, sob pena de perder o mandato: 

I- firmar ou manter contrato com o Município, na 

administração direta ou indireta, salvo quando o contra- 

to obedecer a cláusulas uniformes; 
II- aceitar ou exercer cargo, função ou emprego 

remunerado, inclusive os demissíveis ad nutum, na ad- 
ministração pública direta ou indireta, ressalvada a pos- 

se em virtude de concurso público, aplicando-se, nesta 

hipótese, o disposto na Constituição Federal; 

I11- ser titular de mais de um cargo ou mandato 

eletivo: 
IV- patrocinar causas em que seja interessada a 

administração municipal; 

V- ser proprietário, controlador ou diretor de em- 

presa que goze de favor decorrente de contrato cele- 

brado com o município de Alto Longá ou nela exercer 
função remunerada; 

VI- fixar residéncia e domicilio fora do municipio; 

Art. 83. É vedado ainda ao Prefeito, seis meses antes: 
da eleição e até o final de seu mandato: 

1- alienar bens do municipio; 

11- contrair empréstimos junto a qualquer instituição 

financeira; 

11l- promover a promoção ou readaptacéo de ser- 

vidores; 

IV- receber doagdes onerosas para o Municipio; 

V- transferir servidores, lotando em lugares diver- 

sos daqueles que vinha tendo exercicio; 

VI- contratar servidores municipais, mesmo a titu- 
lo de servigos prestados; 

VII- contrair obrigação de despesa que não possa 
ser cumprida integralmente no transcurso do mandato, 

ou este deve deixar em efetivo o suficiente para paga- 

mentos posteriores. 

Seção IV 

Das Atribuições do Prefeito 

Art. 84. Compete, privativamente ao Prefeito: 

I- representar o Municipio, em juizo e fora dele; 

lI- exercer a diregéo superior da administração 

publica municipal; 

11l- iniciar o processo legislativo nos casos e na 

forma previstas nesta Constituicdo Municipal; 

IV- sancionar, promulgar e fazer publicar as leis 

aprovadas pela Camara Municipal e expedir decretos 

e regulamentos para a sua fiel execugéo; 

V- vetar projetos de lei, total ou parcialmente; 

VI- editar medidas provisoérias, na forma da Cons- 

tituigdo Municipal; 

VII- dispor sobre a organização e funcionamento 

da administragdo municipal, na forma da lei; 

VIili- enviar 2 Camara Municipal o plano plurianual, 

as diretrizes orgamentdrias e o orgamento anual do mu- 

nicipio de Alto Longá; 

IX- remeter mensagem e plano de governo a Ca- 

mara Municipal por ocasião da abertura da sessão 

legislativa, expondo a situag&o do municipio e solicitan- 

do as providéncias que julgar necessarias; 

X- prestar, anualmente, 2 Câmara Municipal, dentro 

do prazo legal, as contas referentes ao exercicio anterior; 

XI- remeter & Camara Municipal, no prazo méxi- 

mo de 60 (sessenta) dias, o balancete mensal do muni- 

cipio, com os documentos que o instruam; 

Xll- apresentar, trimestralmente, & Camara Muni- 

cipal, relatério circunstanciado, da execugéo orcamen- 

téria, inclusive na sua parte fisica; 

XIlI- prover e extinguir cargos, empregos e funções: 

publicas do Municipio de Alto Longá, na forma da lei; 

XIV- decretar a desapropriagéo de bens, quando 

comprovada a utilidade pública, a necessidade e inte- 

resse social. nos termos da lei; 

XV- celebrar convénios com entidades públicas 

ou privadas para a realizag&o de objetivos de interesse 

do municipio; 

XVI- prestar a Camara Municipal, dentro de 15 (quin- 

ze) dias, as informações solicitadas, podendo o prazo 

ser prorrogado a pedido, pela complexidade da matéria 

ou pela dificuldade de obtenção dos dados solicitados; 

XVII- entregar à Camara Municipal, no prazo le- 

gal, os recursos correspondentes as suas dotagdes or- 

camentarias; 

XVIII- solicitar a forga policial estadual para garan- 

tir o cumprimento de seus atos, bem como dispor da 

Guarda Municipal, na forma da le 

XIX- decretar calamidade publica ou proclamar es- 

tado de emergéncia quando ocorram fatos que as justi- 

fiquem; 

XX- convocar extraordinariamente a Camara Mu- 
nicipal; 

XXI- fixar as tarifas dos servigos publicos conce- 

didos e permitidos, bem como daqueles explorados pelo 

municipio, conforme critérios estabelecidos na legisla- 

ção municipal; 

XXIl- dar denominagéo a vias e prédios munici- 

pais e a logradouros puablicos, após aprovagao da Ca- 

mara Municipal; 
XXIlI- superintender a arrecadacéo dos tributos e 

pregos, bem como guardar a aplicação da receita, au- 

torizando as despesas e os pagamentos, dentro da dis- 

ponibilidade orgamentéria ou dos créditos autorizados 

pela Camara Municipal; 
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XXIV- aplicar as muitas previstas na legislação e 
nos contratos ou convênios bem como relevá-las quan- 

do forem impostas irregularmente. 

XXV- realizar audiências públicas com entidades 

da sociedade civil e com membros da comunidade; 
XXVI- resolver sobre os requerimentos, as recla- 

mações ou as representacgdes que lhe forem dirigidas; 
XXVII- expedir decretos, portarias e outros atos 

administrativos; 

XXVIlI- permitir ou autorizar o uso de bens munici- 

pais por terceiros, na forma da lei; 

XXIX- permitir ou autorizar a execução de servi- 

ços publicos por terceiros, na forma da lei; 

XXX- aprovar projetos de edificagdes e planos de 

loteamentos, arruamento ou zoneamento para fins ur- 

banos; 
XXXI- contrair empréstimos ou realizar operagbes 

de crédito mediante autorizagdo prévia da Camara 

Municipal; 

XXXII- desenvolver o sistema viario do municipio 

e o transporte coletivo intra-municipal; 

XXXIII- providenciar sobre o incremento do ensi- 

no, da saúde e da assisténcia social; 

XXXIV- estabelecer a divisédo administrativa do 
municipio, de acordo com a lei; 

XXXV- solicitar, obrigatoriamente, autorizagéo da 

Camara Municipal para se ausentar do municipio, por 

mais de 15 (quinze) dias; 
XXXVI- nomear e exonerar os Secretarios Muni- 

cipais; 

XXXVII- Indicar advogado para funcionar como 

assessor juridico do Poder Publico Municipal. 

XXXVIII - adotar providéncias, sob pena de crime 

de responsabilidade, para a salvaguarda do patriménio 
municipal. 

Seção V 

Da Transição Administrativa 

Art. 85. Até 30 (trinta) dias antes das eleições munici- 

pais, o Prefeito do Município de Alto Longá deverá pre- 

parar, para entregar a seu sucessor e para publicação 
imediata, relatório da situação do Município que conte- 

rá, entre outras, informações atualizadas sobre: 

1- dívidas do Município, por credor, com data dos. 

respectivos vencimentos, inclusive das dividas a longo 

prazo e encargos decorrentes de operagdes de crédito 

de qualquer natureza; 

II- medidas necessarias a regularizagéo das contas 

do Municipio perante o Tribunal de Contas do Estado; 

1ll- prestações de contas de convénios celebrados 
com organismos da Unido, do Estado ou de entidades 

privadas, bem como de recebimento de subvenções ou 

auxilios financeiros; 

IV- situação dos contratos com concessionarias e 

permissionarias de servigos publicos; 

V- estado dos contratos de obras e servigos, em 

execução ou apenas formalizados, informando sobre o 

que foi realizado e pago e o que ha a executar e a pa- 

gar, com os prazos respectivos: 

VI- transferéncias a serem recebidas da União e 
do Estado por forga de mandamento constitucional ou 

de convénios; 
VII- projetos de lei de iniciativa do Poder Executivo 

em curso na Camara Municipal para permitir que a nova 

administragéo decida quanto a conveniéncia de lhes da 

prosseguimento, acelerar seu andamento ou retira-los; 

VIIl- situação dos servidores do Municipio, seus 

custos, quantidade e órgãos em que estéo lotados. 

Art. 86. Encaminhara & Camara Municipal uma cépia 

do relatério da situagéo do Municipio, conforme alude o 

artigo anterior. 

Seção VI 
Dos Auxiliares Diretos do Prefeito 

Art. 87. S&o auxiliares diretos do Prefeito do Municipio 

de Alto Longa: 

I- os Secretarios Municipais; 

11- os Diretores de órgãos a nivel de Secretaria; 

1ll- os Assessores 

Art. 88. Os cargos de auxiliares diretos do Prefeito o 

são em comissão, provido em confianga e demissiveis 

ad nutum os seus ocupantes; 

Art. 89. A lei de estruturagéo da administragé&o publica 

do Municipio de Alto Longé estabeleceré os deveres e 

responsabilidades dos auxiliares diretos do Prefeito 

Municipal, quando da criação dos respectivos cargos. 

Art. 90. Os auxiliares diretos do Prefeito Municipal são 

solidariamente responséveis, junto com este, pelos atos 

que assinarem, ordenarem ou praticarem. 

Art. 91. Os auxiliares diretos do Prefeito deverão fazer 
declaração de bens no ato de sua posse e quando de 

sua exoneragéo. 

Seção VII 

Da Consulta Popular 

Art. 92. O Prefeito Municipal poderá realizar consultas 

populares para decidir sobre assuntos de interesse es- 

pecífico do Município, para orientar ação direta da ad- 

ministração municipal. 

rt. 93. A consulta deve ser realizada sempre que a 

maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal 

ou 5% (cinco) por cento do eleitorado do bairro ou dis- 

trito, devidamente identificados, apresentarem propo- 

sição neste sentido. 

rt. 94. A consulta será organizada pelo Poder Execu- 

tivo, dentro de 60 (sessenta) dias a partir da data do 

recebimento da proposigéo, adotando-se cédula oficial 

que conterd a expresséo “sim” e “não”, indicando, res- 

pectivamente, a aprovagéo ou rejeição da propo: 
(Continua na préxima página) 
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Art. 95. São assuntos que podem ensejar a realização 

de consuita: 
|- construção de obras comunitárias, tais como: 
a) aguada, açude ou poço tubular; 

b) unidade escolar; 

c) unidade de saúde; 

d) estrada vicinal; 

e) outras obras de interesse coletivo. * 

11- Criação de distrito; 

111- fusão ou desmembramento do município; 

IV- política urbana do município; 

V- politica de desenvolvimento integral e 
participativo do Municipio; 

VI- Outros assuntos do peculiar interesse do Mu- 
nicipio. 

Pardgrafo único. As obras de que trata este arti- 

go poderão ser de quaisquer esferas do Governo. 

Art. 96. A proposigéo será considerada aprovada se o 
resultado for favoravel pelo voto da maioria dos eleito- 

res que comparecerem as urnas em manifestagéo a que 

tenham comparecido pelo menos 50% (cinqUenta) por 

cento dos eleitores envolvidos. 

Art. 97. O Prefeito proclamaré o resultado da consulta 

popular que sera considerada como deciséo sobre a 

questao proposta e adotara as providéncias cablveis. 

Titulo I 

DA ADMINISTRAGAO MUNICIPAL 

CAPITULO | 

Disposições Gerais 

Art. 98. A Administragdo Pública direta e indireta de 

quaisquer dos Poderes do Municipio obedecera aos prin- 

cipios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,. 

da publicidade, da eficiéncia e, também, aos seguintes: 

|- os cargos, empregos e funções publicas são 

acessiveis aos brasileiros que preencham os requisi- 

tos estabelecidos em leis; 
11|- a investidura em cargo ou emprego publico de- 

pende de aprovação prévia em concurso publico de 

provas ou de provas e titulos, de acordo com a nature- 

za e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 

prevista em lei, ressalvadas as nomeagdes para car- 

go em comisséo, declarado em lei de livre nomeação 

e exoneragao; 

11I- o prazo de validade do concurso publico sera de 

até dois anos, prorrogavel uma vez, por igual periodo; 

IV- durante o prazo improrrogdvel previsto no 

edital de convocagéo, aquele aprovado em concurso 

publico de provas ou de provas e titulos sera convocado 

com prioridade sobre novos concursados para assumir 

cargo ou emprego na carreira; 
V- as fungbes de confianga, exercidas exclusiva- 

mente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os 

cargos em comissão, a serem preenchidos por servi- 

dores de carreira nos casos, condigdes e percentuais 

minimos previstos em lei, destinam-se apenas as atri- 

buições de diregédo, chefia e assessoramento; 

VI- a lei estabeleceré os casos de contratagéo por 

tempo determinado para atender a necessidade tem- 
poraria de excepcional interesse publico; 

VIl- a remuneragéo dos servidores publicos e dos 

Secretarios Municipais somente podera ser fixada ou 

alterada por lei especifica, observada a iniciativa priva- 

tiva, em cada caso. 

Art. 99. O Regime Juridico dos Servidores Publicos 

Municipais será o Regime Juridico Unico, definido em 

lei municipal. 

Pardgrafo unico. O sistema previdenciario dos 

Servidores Publicos Municipais sera o regime geral de 

Previdéncia Social, vinculado ao Instituto Nacional de 
Seguridade Social — INSS. 

Art. 100. O Municipio, na administragéo direta, indireta 

ou fundacional, as concessiondrias ou permissionarias 

do servigo publico responderéo pelos danos causados 

que seus agentes, nesta qualidade, causarem a tercei- 

ros, assegurando o direito de regresso contra o respon- 

sével, nos casos de dolo ou culpa. 

Art. 101. A Administragé@o Publica do Municipio de Alto 

Longa, direta, indireta ou funcional, obedecera, no que 

couber, ao disposto no Capitulo V, Seção |, da Consti- 

tuicéo Estadual e nesta Constituigéo Municipal. 

CAPITULO 1l 

Dos Atos Municipais 

Art. 102. Os atos municipais obedecerão aos principi- 

os da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da publicidade e da eficiéncia. 

Art. 103. Os atos dos poderes Executivo e Legislativo 

municipal serão publicados no Diario Oficial dos 

Municipios e somente produzirdo seus efeitos após a 
devida publicag&o. 

$ 1° - Serão publicados dentro de 10 dias, a partir da 
ultimação do ato respectivo: 

| —As Leis, Decretos e Portarias; 
Il — Os avisos, editais de concurso publico e lici- 

tação, bem como os seus respectivos resultados; 
Il — Os atos de nomeação, admissão, demisséo, 

promogéo, exoneragéo, contratagdo e aposentadoria de 

seu pessoal ou prestadores de servico, sob pena de 
nulidade absoluta; 

§ 2° - Serão publicados até trinta dias do prazo esta- 
belecido para a elaboração do documento respectivo: 

| — Extrato das atas de sessdes legislativas e atas 

das audiéncias publicas; 

Il — Os demonstrativos 

LC-101/2000 de 04.05.00 (LRF). 

§ 3° - Serão ainda publicados: 

estabelecidos — pela 

(Continua na próxima página) 
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Art. 101. A Administração Pública do Município de Alto 

Longá, direta, indireta ou funcional, obedecerá, no que 

couber, ao disposto no Capítulo V, Seção |, da Consti- 

tuição Estadual e nesta Constituição Municipal. 

CAPÍTULO |l 

Dos Atos Municipais 

Art. 102. Os atos municipais obedeceréo aos princípi- 

os da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da publicidade e da eficiência. 

Art. 103. Os atos dos poderes Executivo e Legislativo 

municipal serão publicados no Diário Oficial dos 

Municípios e somente produzirão seus efeitos após a 

devida publicação. 

§ 1° - Serão publicados dentro de 10 dias, a partir da 

ultimação do ato respectivo: 

| - As Leis, Decretos e Portarias; 
Il — Os avisos, editais de concurso publico e lici- 

tação, bem como os seus respectivos resultados; 
Il — Os atos de nomeação, admissão, demisséo, 

promoção, exoneragdo, contratagdo e aposentadoria de 

seu pessoal ou prestadores de servico, sob pena de 

nulidade absoluta; 

§ 2° - Serão publicados até trinta dias do prazo esta- 

belecido para a elaboragdo do documento respectivo: 

| — Extrato das atas de sessdes legislativas e atas 

das audiéncias publicas; 

I — Os demonstrativos 

LC-101/2000 de 04.05.00 (LRF). 

§ 3° - Serão ainda publicados: 

estabelecidos pela 

c) abertura de créditos especiais e suplementa- 

res até o limite autorizado pela Lei Orgamentaria; 

d) declaragéo de utilidade publica ou de interesse 

social para fim de desapropriagdo ou servidao admi- 

nistrativa, nos termos da lei; 

e) criação, alteração ou extingdo de órgão da Pre- 

feitura quando autorizadas em lei; 

f) definigdo da competéncia dos órgãos e das atri- 

buições dos servidores da Prefeitura, não privativas de 

leis; 

g) aprovagéo de regulamentos e regimentos dos 

órgãos da administragéo direta; 

h) fixação e alteragéo dos pregos dos servigos 

prestados pelo municipio e aprovação dos pregos dos. 

servigos concedidos ou autorizados; 

i) permissão para exploração de servigos publi- 

cos e para uso de bens municipais; 

j) estabelecimento de normas de efeito externo, 

não privativas de lei; 

1) criação, extinção, declaragéo ou modificagdo de 

direitos dos administrados, não definidos em lei; 

1I- mediante Portaria quando se tratar de: 

a) lotação ou relotação nos quadros de pessoal; 

b) criagdo de Comissdo e designação de seus 

membros; 

c) instituição e dissolução de grupo de trabalho; 

d) autorizagé@o para contratação de servidor, por 

prazo determinado, obedecidos aos pressupostos legais; 

e) abertura de sindicancia, processo administrati- 

vo e aplicação de penalidades; 

c) abertura de créditos especiais e suplementa- 

res até o limite autorizado pela Lei Orgamentéria; 

d) declaragéo de utilidade publica ou de interesse 

social para fim de desapropriagéo ou serviddo admi- 

nistrativa, nos termos da lei; 

e) criação, alteragdo ou extingdo de órgão da Pre- 

feitura quando autorizadas em lei; 

f) definição da competéncia dos órgãos e das atri- 

buigbes dos servidores da Prefeitura, não privativas de 

leis; 

g) aprovação de regulamentos e regimentos dos 

órgãos da administragéo direta; 

h) fixação e alteração dos pregos dos servigos 

prestados pelo municipio e aprovagéo dos pregos dos 

servigos concedidos ou autorizados; 

i) permissão para exploragédo de servigos publi- 

cos e para uso de bens municipais; 

j) estabelecimento de normas de efeito extemo, 

não privativas de lei; 

1) criação, extingéo, declaragéo ou modificação de 

direitos dos administrados, não definidos em lei; 

1l- mediante Portaria quando se tratar de: 

a) lotação ou relotação nos quadros de pessoal; 

b) criagdo de Comissdo e designação de seus 

membros; 

c) instituição e dissolução de grupo de trabalho; 

d) autorizagéo para contratagdo de servidor, por 

prazo determinado, obedecidos aos pressupostos legais; 

e) abertura de sindicancia, processo administrati- 

vo e aplicação de penalidades; 
(Continua na préxima página) 
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c) abertura de créditos especiais e suplementa- 

res até o limite autorizado pela Lei Orçamentária; 

d) declaração de utilidade pública ou de interesse 

social para fim de desapropriação ou servidão admi- 
nistrativa, nos termos da lei; 

e) criação, alteração ou extinção de órgão da Pre- 
feitura quando autorizadas em lei; 

) definição da competéncia dos órgãos e das atri- 

buições dos servidores da Prefeitura, não privativas de 

leis; 
g) aprovação de regulamentos e regimentos dos 

órgãos da administração direta; 

h) fixação e alteração dos preços dos serviços 

prestados pelo município e aprovação dos preços dos 

serviços concedidos ou autorizados; 
i) permissão para exploração de serviços públi- 

cos e para uso de bens municipais; 

)) estabelecimento de normas de efeito extemo, 

não privativas de lei; 
1) criação, extingéo, declaração ou modificagéo de 

direitos dos administrados, não definidos em lei; 
11- mediante Portaria quando se tratar de: 

a) lotação ou relotagéo nos quadros de pessoal; 

b) criagcdo de Comissão e designacédo de seus: 

membros; 
c) instituigéo e dissolução de grupo de trabalho; 

d) autorização para contratacdo de servidor, por 

prazo determinado, obedecidos aos pressupostos legais; 
e) abertura de sindicancia, processo administrati- 

vo e aplicacéo de penalidades; 

f) provimento e vacancia de cargos publicos e de- 

mais atos de efeito individual relativos a servidores; 

g) outros atos que por sua natureza e finalidade 

não sejam objetos de Decreto ou Lei. 

Art. 105. Os contratos, convénios e consércios firma- 
dos pelo Prefeito, Presidente da Camara Municipal ou 
por outro agente publico, em nome do Municipio, deve- 

rão ser publicados na integra ou em extrato, nos locais 

estabelecidos no art. 103 desta lei. 

Art. 106. A Prefeitura e a Camara Municipal serão obri- 

gadas a fornecer a qualquer interessado, no prazo má- 
ximo de 15 (quinze) dias, certidbes dos atos, contratos, 

convénios, consórcios e decisdes, desde que requeri- 

dos para fins de direito determinado, sob pena de res- 

ponsabilidade da autoridade ou servidor que negar ou 

retardar sua expedição. 

CAPITULO Il 

Dos Tributos Municipais 

Art. 107. Compete ao Municipio instituir os seguintes 

tributos: 
|- Imposto sobre: 

a) propriedade predial e territorial urbana; 

b) transmissé&o inter vivos, a qualquer titulo, por ata 

oneroso, de bens iméveis, por natureza ou cesséo fisica. 

e de direitos reais sobre iméveis, exceto os de garan- 

tia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; 

c) servigos de qualquer natureza, definidos em lei 

complementar. 

1I- taxas, em razão do exercicio do poder de poli- 

cia ou pela utilizagéo, efetiva ou potencial, de servigos 

publicos especificos ou divisiveis, prestados ao contri- 

buinte ou postos a sua disposigao; 

11i- contribuigdo de melhoria, decorrente de obras 

publicas. 

Art. 108. A administrag&o tributéria é atividade vinculada, 

essencial ao municipio e devera estar dotada de recur- 

sos humanos e materiais necessérios ao fiel exercicio de 
suas atribuigdes, principalmente no que se refere a: 

|- cadastramento dos contribuintes e das ativida- 
des econdmicas; 

Il- langamento de tributos; 

1li- fiscalizagdo do cumprimento das obrigações 

tributarias; 
IV- inscrição dos inadimplentes em divida ativa e 

respectiva cobranga amigével ou encaminhamento para 

cobranga judicial. 

Art. 109. O Municipio poderé criar, através de lei de sua. 

iniciativa, colegiado constituido paritalmente por servi- 

dores publicos municipais e contribuintes representati- 

vos de categorias econdmicas e profissionais, com atri- 

buição de decidir, em grau de recurso, as reclamações 

sobre questdes tributérias. 

Art. 110. O Prefeito Municipal promovera, periodica- 

mente, a atualizagéo da base de célculo dos tributos 

municipais. 

§ 1°. A base de célculo do Imposto sobre a Propri- 

edade Predial e Territorial Urbana — IPTU — será atuali- 
zada anualmente, antes do término do exercicio, com 
fundamento em proposta de comissão especial da qual 

participarao servidores da Secretaria de Finangas, re- 

presentante da Camara Municipal e dos contribuintes. 

§ 2º. A atualizag&o da base de calculo do imposto 

municipal sobre servigos de qualquer natureza, cobra- 

do de autdnomos e sociedades civis, obedecera aos 

indices oficiais de atualizag&o monetaria e poderá ser 

realizada anualmente; 

$ 3°. A atualização da base de calculo das taxas 

decorrentes do exercicio do poder de policia municipal 

obedeceré aos indices oficiais de atualizagdo e podera 

ser realizada anualmente; 
§ 42. A atualização da base de calculo das taxas de 

servigos levara em consideragéo a variação de custos 

dos servigos prestados ao contribuinte ou colocados a 

sua disposigdo, observados os seguintes critérios: 

1- quando a variagéo de custos for inferior ou igual 

aos indices oficiais de atualizagdo monetéria, podera 

ser realizada mensalmente; 

1I- quando a variagéo de custos for superior aos 

indices, a atualizag&o podera ser feita mensalmente até 

esse limite, ficando o percentual restante para ser atua- 

lizado por meio de lei que devera estar em vigor antes 

do inicio do exercicio subsequente. 
(Continua na préxima página) 
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Art. 111. Aconcesséo de isenção e de anistia de tribu- 
tos municipais dependera de autorizagéo legislativa, 

aprovada por maioria absoluta dos membros da Ca- 
mara Municipal. 

g Mx I CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO LONGÁ 

Art. 112. A remissão de créditos tributários somente 

poderá ocorrer nos casos de calamidade pública ou 

notória pobreza do contribuinte, devendo a lei que a 

autorize ser aprovada por maioria absoluta dos mem- 

bros da Câmara Municipal. 

Art. 113. A concessão de isenção, anistia ou morató- 

ria não gera direitos adquiridos e será revogada de 
ofício, sempre que se apure que o beneficiário não sa- 

tisfazia ou deixou de satisfazer as condições, não cum- 
pria ou deixou de cumprir os requisitos para sua con- 

cessão. 

Art. 114. É de responsabilidade do órgão competente 
da Prefeitura Municipal a inscrição em dívida ativa dos 

créditos provenientes de impostos, taxas, contribuição 

de melhoria e muitas de qualquer natureza, decorrentes 

de infrações à legislação tributária, com prazo de pa- 
gamento fixado pela legislação ou por decisão proferi- 

da em processo regular de fiscalização. 

Art. 115. Ocorrendo decadência do direito de constituir 
o crédito tributário ou a prescrição da ação de cobrá-lo, 

abrir-se-á inquérito administrativo para apurar as res- 

ponsabilidades, na forma da lei. 

Parágrafo único. A autoridade municipal, qualquer 

que seja seu cargo, emprego ou função, e independen- 

te do vinculo que possuir com o Municipio, respondera 

civil, criminal e administrativamente pela prescrição ou 

decadéncia sob a responsabilidade, cumprindo-lhe in- 

denizar o Municipio do valor dos créditos prescritos ou 

não langados. 

CAPITULO IV 

Dos Precos Publicos 

Art. 116. Para obter o ressarcimento da prestagéo de 

servigos de natureza comercial ou industrial ou de sua 

atuação na organização e exploragéo de atividades eco- 

némicas, o Municipio podera cobrar pregos publicos. 

$ 1°. Os pregos devidos pela utilizagdo de bens e 

servigos municipais deverdo ser fixados, de modo a 

cobrir os custos dos respectivos servigos, e serem rea- 

justados quando se tornarem deficitarios. 

$ 2º. A Lei estabeleceré outros critérios para a fi- 

xação de precos publicos. 

CAPITULO V 

Dos Orgamentos 

Seção | 

Disposições Gerais 

Art. 117. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabe- 

lecerão: 

1- o plano plurianual; 

ll- as diretrizes orçamentárias; 

111- o orgamento anual. 

§ 1º. O plano plurianual compreenderá: 

|- diretrizes, objetivos e metas para as agdes mu- 

nicipais de execução plurianual; 

1l- investimentos de execução plurianual; 

1li- gastos com a execução de programas de dura- 

ção continuada. 

§ 2°. As diretrizes orgamentdrias compreenderéo: 

|- as prioridades da Administragdo Puablica Muni- 

cipal direta ou indireta, com as respectivas metas, in- 

cluindo as despesas de capital para o exercicio subse- 

qiente; 

11- orientagéo para a elaboragéo da lei orcamenta- 

ria anual; 
li1- alterações na legislação tributéria; 
IV- autorizagdo para a concesséo de vantagens 

ou aumento de remuneragéo, criagdo de cargos ou 

alteração de estrutura de carreiras, bem como a de- 
missão de pessoal, a qualquer titulo, pelas unidades 

governamentais da administração direta, indireta, inclu- 
sive as fundações instituidas e mantidas pelo Poder Pú- 

blico Municipal, ressalvadas as empresas publicas e as 

sociedades de economia mista. 
$ 3º. O orgamento anual compreendera: 

|- o orgamento fiscal da administragéo direta mu- 

nicipal, incluindo os seus fundos especiais; 

ll- o orgamento das entidades da administragdo 

indireta, inclusive as fundações instituidas pelo. Poder 
Público Municipal; 

Ill- o orgamento de investimentos das empresas 

em que o municipio, direta ou indiretamente, detenha a 

maioria do capital social com direito a voto; 

IV- o orgamento da seguridade social, abrangen- 

do todas as entidades e órgãos a ela vinculadas, da 

administragéo direta ou indireta, inclusive de fundagdes 

instituidas e mantidas pelo Poder Público Municipal. 

§ 4°. Os planos e programas municipais de exe- 

cução anual seréo elaborados em consonância com o 

plano plurianual e com as diretrizes orgamentérias, res- 

pectivamente, e apreciados pela Câmara Municipal. 

§ 5° Os orgamentos previstos no § 32 deste artigo 

seréo compatibilizados com o plano plurianual e com 

as diretrizes orgamentarias, evidenciando os programas 
e politicas do Gestor Publico Municipal. 

(Continua na préxima página) 
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Seção Il 

Das Vedações Orçamentárias 

Art. 118. São vedados: 

I- a inclusão de dispositivos estranhos à previsão 

da receita e à fixação da despesa, excluindo-se as au- 

torizações para abertura de créditos adicionais suple- 

mentares e contratações de operações de créditos de 

qualquer natureza e objetivo; 

Il- o início de programas ou projetos não incluídos 

no orçamento anual; 

Ill- a realização de despesas ou a assunção de 

obrigações diretas que excedam os créditos orçamen- 

tários originais ou adicionais; 

IV- a realização de operações de créditos que 
excedam o montante das despesas de capital, ressal- 

vadas as autorizações mediante créditos suplementa- 

res ou especiais, aprovadas por maioria absoluta dos 

membros da Câmara Municipal; 
V- a vinculação da receita de impostos a órgãos 

ou fundos especiais, ressalvada a que se destine à pres- 

tação de garantia às operações de crédito por anteci- 

pação da receita; 

VIl- a abertura de créditos adicionais suplementa- 

res ou especiais, sem prévia autorização legislativa e 
sem indicação dos recursos correspondentes; 

VIl- a concessão ou utilização de créditos ilimi- 

tados; 
VIlIl- a utilização, sem autorização legislativa es- 

pecifica, de recursos do orçamento fiscal da sequridade 

social, para suprir necessidade ou cobrir déficit de em- 

presas, fundações e fundos especiais; 

IX- a instituição de fundos especiais de qualquer 

natureza, sem a prévia autorização legislativa. 

§ 1°. Os créditos adicionais especiais e extraordi- 

narios terdo vigéncia no exercicio financeiro em que fo- 

rem autorizados, salvo se o ato de autorizagéao for pro- 

mulgado nos últimos quatro meses daquele exercicio, 

caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, se- 

réo incorporados ao orgamento do exercicio financeiro 

subseqlente; 

8 2°. A abertura de crédito extraordinario somente 

sera admitida para atender despesas imprevisiveis 

e urgentes, como as decorrentes de calamidade 

publica. 

Secéo 
Das Emendas aos Projetos Orçamentários 

Art. 119. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, 

as diretrizes orgamentarias, ao orgamento anual e aos 

créditos adicionais suplementares e especiais serdo 

apreciados pela Camara Municipal, na forma do Regi- 
mento Intemo. 

§ 1°. Cabera à Comisséo de Orgamento e Finan- 
ças da Camara Municipal: 

I- examinar e emitir parecer sobre os projetos do 

plano plurianual, diretrizes orgamentarias, orgamento 

anual, sobre as contas do Municipio e aquelas apresen- 
tadas anualmente pelo Prefeito; 

11- examinar e emitir parecer sobre os planos e pro- 

gramas municipais, acompanhar e fiscalizar as opera- 

ções resultantes ou não da execugéo do orgcamento, sem 

prejuizo das demais comissdes criadas pela Camara 

Municipal. 

§ 2º. As emendas serão apresentadas na Comis- 

são de Orgamento e Finangas, que sobre elas emitira 

parecer, e apreciadas, na forma do Regimento Interno, 

pelo Plenario da Camara Municipal. 

$ 3º. As emendas ao Projeto de Lei do orcamento 

anual ou aos projetos que o modifiquem, somente po- 

derão ser aprovados caso: 

|- sejam compativeis com o plano plurianual e com 

a lei de diretrizes orçamentárias; 

Il- indiquem os recursos necessérios, admitidos 

apenas os provenientes de anulagéo de despesas, ex- 

cluidas as que incidam sobre: 

a) dotação para pessoal e seus encargos; 

b) servigo da divida; 

c) transferéncias tributarias para autarquias e fun- 

dagdes instituidas e mantidas pelo Poder Pablico Mu- 

nicipal. . 

111- sejam relacionadas: 

a) com a correção de erros e omissões; 

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 4º. As emendas ao projeto de lei de diretrizes 

orgamentérias não poderéo ser aprovadas quando in- 

compativeis com o plano plurianual. 

§ 5º. O Prefeito Municipal podera enviar mensa- 

gem a Camara Municipal para propor modificacéo nos 

projetos a que se refere este artigo, enquanto não inici- 

ada a votação na Comissão de Orgamento e Finangas, 

cuja alteragéo seja proposta. 

$ 6°. Os projetos de lei do plano plurianual, de di- 

retrizes orçamentárias e do orgamento anual serdo en- 

viados pelo Prefeito Municipal nos termos da lei munici- 

pal, em conformidade com a Constituicdo Federal. 

$ 7°. Aplicam-se aos projetos referidos neste arti- 

go as demais normas relativas ao processo legislativo, 

no que não contrariar o disposto nesta secéo. 

$ 8% Os recursos, que em decorréncia de veto, 

emenda ou rejeição do projeto de lei orcamentaria anu- 

al ficarem sem despesas correspondentes, poderão ser 

utilizados, conforme o caso, mediante abertura de cré- 

ditos adicionais suplementares especiais, com prévia 

e especifica autorização legislativa. 

Seção IV 

Da Execução Orçamentária 

Art. 120. A execução do orçamento do Município de 

Alto Longá refletir-se-á na obtenção das suas receitas 

próprias, transferidas e outras, bem como na utilização 

das dotações consignadas às despesas para a execu- 

ção dos programas nele determinados, observado sem- 

pre o princípio do equilíbrio. 

Art. 121. O Prefeito Municipal fará publicar, até 30 (trin- 

ta) dias após o encerramento de cada trimestre, relato- 

rio resumido da execução orcamentaria. 
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Art. 122. As alterações orçamentárias durante o exer- 
cicio representar-se-ão: 

|- pelos créditos adicionais, suplementares, espe- 
ciais e extraordinários; 

II- pelos remanejamentos, transferências e trans- 
posições de recursos de uma categoria de programa- 
ção para outra. 

Parágrafo único. O remanejamento, a transferên- 
cia e a transposição somente se realizarão quando au- 
torizados em lei específica que contenha justificativa. 

Art. 123. Na efetivação dos empenhos sobre as dota- 
ções fixadas para cada despesa, será emitido o docu- 
mento Nota de Empenho, que conterá as característi- 

cas já determinadas nas normas gerais de Direito Fi- 
nanceiro. 

Seção V 
Da Gestão de Tesouraria 

Art. 124. As receitas e as despesas orçamentárias se- 
rão movimentadas através de caixa única, regularmen- 
teinstituída. 

Parágrafo único. A Camara Municipal terá a sua 
própria tesouraria, por onde movimentará os recursos 
que lhe forem liberados. 

Art. 125. As disponibilidades de caixa do Município e 

de suas atividades da Administração direta e indireta, 
dos fundos especiais instituídos pelo Poder Público e 

da Câmara Municipal, serão depositados em institui- 
ções financeiras oficiais, quando existente, ou em rede 

bancária privada, sediada no Município. 

Parágrafo único. As arrecadações das receitas 

próprias do Município e de suas entidades de adminis- 

tração indireta poderão ser feitas através da rede ban- 

cária privada, mediante convênio. 

Art. 126. Poderá ser constituído regime de adiantamen- 

to em cada uma das entidades da Administração direta 

e indireta, mantidas pelo Poder Público Municipal e no 

Poder Legislativo Municipal, para o atendimento das 

despesas de caráter emergencial. 

Seção VI 

Da Organização Contábil 

Art. 127. A contabilidade do Município de Alto Longá 

obedecerá, na organização de seu sistema administra- 

tivo e informativo e nos seus procedimentos, aos princí- 

pios fundamentais de contabilidade e às normas 

estabelecidas na legislação vigente. 

Art. 128. A Câmara Municipal terá a sua própria conta- 

bilidade ou por ela contratada. 

Seção VII 

Das Contas Municipais 

Art. 129. Até 60 (sessenta) dias após o início da ses- 

são legislativa de cada ano, o Prefeito Municipal en- 

caminhara ao Tribunal de Contas do Estado e à Ca- 
mara Municipal, as contas do Município, que se com- 

porão de: 

I- demonstração contábil, orgamentaria e financeira 

da Administragao direta e indireta, inclusive dos fundos 

especiais e mantidas pelo Poder Publico Municipal; 

11- demonstragéo contabil, orcamentaria e financei- 

ra consolidadas dos órgãos da administragéao direta e 

indireta com as dos fundos especiais mantidos pelo Po- 

der Publico Municipal; 

1lI- relatério circunstanciado da gestão dos recur- 

sos publicos municipais no exercicio demonstrado. 

Seção Vil 

Da Prestacdo e Tomada de Contas 

Art. 130. São sujeitos a tomada ou a prestação de con- 

tas os agentes da administragdo municipal responsa- 

veis pelos bens e valores pertencentes ou confiados a 

Fazenda Publica Municipal. 

Pardgrafo unico. O tesoureiro do Municipio ou ser- 

vidor que exerça a função fica obrigado as prestações 

de contas até dia 15 (quinze) do més subsequente aque- 

le em que o valor tenha sido recebido. 

Seção IX 
Do Controle Interno Integrado 

Art. 131. Os Poderes Executivo e Legislativo manteréo, 
de forma integrada, um sistema de controle interno, apoi- 

ado nas informagdes contabeis, com objetivos de: 

|- avaliar o cumprimento das metas previstas no 

plano plurianual e a execução dos programas do Go- 

verno Municipal; 
1I- comprovar a legalidade e avaliar os resultados, 

quanto a eficacia da gestao orgamentaria, financeira e 

patrimonial nas entidades da administragdo municipal, 

bem como da aplicagéo de recursos publicos munici- 

pais por entidades de direito privado; 
111- exercer o controle dos empréstimos e dos fi- 

nanciamentos, avais e garantias, bem como dos direi- 

tos e haveres do Municipio. 

Seção X 

Da Administracdo dos Bens Municipais 

Art. 132. Compete ao Prefeito Municipal a administra- 

ção dos bens municipais, respeitada a competéncia da 

Camara Municipal quanto aqueles empregados a seu 

servigo e integrado ao seu patriménio. 

Art. 133. Os bens méveis do Municipio deverão ser ca- 

dastrados, com identificação e classificagédo, pela na- 

tureza, destinagéao, valor e servidor responsavel. 

§ 1º. Os bens iméveis serao classificados em livra 

préprio, com os dados referentes ao registro em cartério. 
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§ 2°. Anualmente, será feito o inventário dos bens 
móveis e imóveis do Município. 

Art. 134. A alienação de bens municipais far-se-á de 

conformidade com a legislação pertinente, após prévia 

avaliação e concorrência pública, dispensável em caso 
de doação ou permuta, aprovada pela maioria absoluta 

dos membros da Câmara Municipal. 

Art. 135. O uso de bens municipais por terceiros pode- 

rá ser feito mediante concessão, permissão ou autori- 

zação, conforme a exigência do interesse público. 

Art. 136. O Município, preferentemente à venda ou doa- 
ção de bens imoéveis, concedera direito real de uso, 
mediante prévia autorizacgéo legislativa. 

Art. 137. A aquisigéo de bens imoéveis, por compra ou 

permuta, dependera de prévia avaliagéo e de autoriza- 

ção legislativa. 

Art. 138. É proibida a doação, aforamento, venda ou 
concesséo de qualquer fragéo de parques, pragas, jar- 

dins ou largos publicos, salvo permisséo, a titulo precá- 
rio, para a instalagédo de pequenos estabelecimentos 

destinados a venda de periédicos ou refrigerantes. 

Art. 139. A concessao de uso dos bens publicos de uso 

especial ou dominiais dependera de lei e concorréncia e 

sera feita mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 140. Poderão ser cedidos a particulares, para ser- 

vigos transitérios, maquinas e operadores da Prefeitu- 

ra Municipal de Alto Longá, com termo de responsabili- 

dade pela conservação e devolugéo dos bens. 

Art. 141. A utilizagdo e administracdo de bens publicos 

de uso especial como mercado, matadouro, terminal 

rodoviario, recinto de espetaculos e campos de espor- 

tes sera feita na forma da lei. 

CAPITULO VI 

Das Obras e Servigcos Publicos 

Art. 142. É de responsabilidade do Municipio, median- 

te licitação e tendo como base o interesse municipal e 

o bem comum, prestar servigos publicos diretamente 
ou sob o regime de concess&o ou permisséo, bem coma 

realizar obras publicas, podendo contrata-las com par- 

ticulares. 

Art. 143. Nenhuma obra publica, à excegéo dos casos de 
urgéncia comprovada ou durante estado de emergéncia ou 

calamidade publica, sera realizada sem que conste: 

1- o respectivo projeto; 

11- o orgamento do seu custo; 

111- a indicação dos recursos financeiros; 

IV- a viabilidade da obra, sua conveniéncia e opor- 

tunidade, para o interesse publico. 

Parágrafo único. A Camara Municipal, a requeri- 

mento de um de seus membros, podera solicitar infor- 

magdes quando da realização da obra, conforme esta- 

belecido neste artigo. 

Art. 144. A concessão ou a permissao de servigos pu- 

blicos somente sera efetivada com a autorizagdo da 

Céamara Municipal e mediante contrato precedido de 

licitagao. 

§ 1.2 Serdo nulas de pleno direito a concesséo ou 

permissao, bem como qualquer autorização para a ex- 

ploragéo de servigo publico, feita em desacordo com o 

estabelecido neste artigo; 

$ 2.2 Os servigos concedidos ou permitidos fica- 
rão sempre sujeitos a regulamentacéo e a fiscalizagéo 

da administragao municipal, cabendo ao Prefeito apro- 

var as tarifas ou pregos. 

Art. 145. Os usuarios dos servigos publicos concedi- 

dos ou permitidos terdo participagdo assegurada nas 

decisdes que versarem sobre: 

|- planos e programas de expansé&o dos ser- 

viços; 

ll|- revisão das bases de cálculos dos custos 
operacionais; 

111- política tarifaria; 

IV- nivel de atendimento da população em terma 

de quantidade e qualidade; 

V- pedidos e reclamações dos usuários, inclusive 

para a apuração de danos causados a terceiros. 

Art. 146. O Municipio de Alto Longá poderá revogar a 

concessao ou permissao dos servigos que forem exe- 

cutados em desconformidade com o contrato ou ato 

pertinente, bem como daqueles que se revelarem ma- 

nifestamente insatisfatérios para o atendimento dos 

usuários. 

Art. 147. As licitações para concessão ou permissão 

de serviços públicos deverão ser precedidas de ampla 

publicidade, mediante edital ou comunicado resumido. 

Art. 148. O Municipio de Alto Longa podera consorciar- 

se com outros municipios para a prestação de servigos 

de interesse comum ou para a realização de obras que 

digam respeito ao interesse publico. 

Art. 149. Ao Municipio é facultado celebrar convénios. 

com a Uniao, Estado ou Municipio para a prestagéo de 

servigos publicos de sua competéncia privativa, quan- 

do lhes faltarem recursos técnicos ou financeiros para a 

execugao do servigo em padrdes adequados, ou quan- 

do houver interesse mutuo na celebracéo de convénio. 
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TÍTULO IV 

DAS POLÍTICAS MUNICIPAIS 

CAPÍTULO | 

Disposições Gerais 

Art. 150. O Município de Alto Longá, dentro de sua com- 
peténcia e de suas limitagdes técnico-financeiras, com 

a observancia dos principios estabelecidos nas Cons- 

tituicdes Federal, Estadual e Municipal, dirigira suas 

agdes no sentido da realizagéo do desenvolvimento 

econdmico e da justi¢ca social, com a finalidade de as- 

segurar a elevação dos niveis de vida e do bem-estar 
de sua populagéo. 

Art. 151. A intervenção do Municipio no dominio econô- 

mico tera em vista, principalmente, estimular e orientar 

a produgéo, defender os interesses do povo e promo- 

ver a justica e a solidariedade sociais. 

Art. 152. Como agente normativo e regulador da ativi- 
dade econdmica, o Municipio exercera as fungdes de 

fiscalização, incentivo e planejamento, de modo que a 

iniciativa privada n&o contrarie o interesse publico. 

Art. 153. O trabalho é obrigagéo social, garantido a to- 
dos o direito ao emprego e a justa remuneragéo que pro- 

porcionem existéncia digna da familia e da sociedade. 

Art. 154. O Municipio de Alto Longa assistira aos traba- 

Ihadores rurais e suas organizagdes legais, procurando 

proporcionar-lhes, entre outros beneficios, meios de pro- 

dução e de trabalho, crédito facil e justo prego, saúde, 

educação e bem-estar social. 

Art. 155. O Municipio adotara, por si e em convénio com 

a Uniao e o Estado, programas especiais destinados à 

erradicação dos fatores de pobreza e marginalizacéo, 

e das discriminagdes sociais, com vistas à emancipa- 

ção econdmico-social dos carentes. 

Art. 156. O Municipio incentivara a implantação, em toda 

a area de seu territério, de cooperativas de consumo e 

de produgéo, objetivando melhorar os niveis de vida da 

comunidade e despertar nelas o interesse pela 

associabilidade. 

Art. 157. O Municipio de Alto Longa dispensara a micro- 

empresa e a empresa de pequeno porte, assim defini- 

das em lei federal, tratamento juridico diferenciado, vi- 

sando incentiva-las pela simplificagdo de suas obriga- 

ções administrativas, tributarias, previdenciarias e 

crediticias ou pela eliminag&o ou redugéo destas, con- 

forme dispuser a lei. 

Art. 158. O Municipio de Alto Longa conservara todas 
as estradas vicinais construidas em seu territério, por si 

só ou mediante convénio. 

CAPÍTULO ll 

Da Política de Assistência e Previdência Social 

Art. 159. A ação do Município, no campo da assistên- 

cia social, objetivará promover: 

|- a proteção à família, à maternidade, à infância e 

à velhice; 

1I- o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

IIl- a integração do adolescente e do adulto jovem 

ao mercado de trabalho; 

IV- a habilitação e reabilitação das pessoas por- 

tadoras de deficiências e a promoção de sua integração 

à vida comunitária; 

Art. 160. Na formulação de sua politica de assisténcia 

e promoção social, o Municipio contará com o apoio e 

a colaboração das associagoes representativas da co- 

munidade, ou de entidades similares. 

Art. 161. Compete ao Municipio suplementar, se for o 

caso, os planos de previdéncia social, estabelecidos 

na lei federal. 

Parégrafo tnico. Celebrar convénios com a União, 

Estado ou entidades privadas, no campo da Previdén- 

cia Social, objetivando melhor assisténcia as popula- 
ções menos favorecidas. 

CAPITULO Il 

Da Politica de Saúde 

Art. 162. Sempre que possivel, o Municipio de Alto 

Longa promovera: 

I- formação de consciéncia sanitaria individual 

nas primeiras idades, na pré-escola e no ensino fun- 

damental; 
II- servigos hospitalares e dispensarios, por si ou 

em cooperagéo com a Unido e com o Estado, bem como 

incentivando as iniciativas privadas e filantrépicas; 

IIl- combate a moléstias especificas, contagiosas 

e infecto-contagiosas; 

IV- combate ao uso de téxicos; 

V- servigcos de assisténcia a maternidade e a in- 

fancia; 
VI- campanha de vacinação em massa da popula- 

ção do Municipio, em convénio com a União e o Estado. 

Art. 163. Compete ao Municipio suplementar, se neces- 

sario, a legislagao federal e a estadual que disponham 

sobre a regulamentagéo, fiscalizagdo e controle de 

ações e servigos de saúde, que constituem um sistema 

unico, especialmente em: 

I- planejar, organizar, gerir, controlar e avaliar as 

ações e os servigos de saude; 

11- planejar, programar e organizar a rede do Siste- 

ma Unico de Saúde — SUS, em articulagdo com a sua 
direção estadual; 

(Continua na préxima pigina) 
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I11- executar serviços de: 

a) vigilância epidemiológica; 

b) vigilância sanitária; 

c) alimentação e nutrição. 

IV- planejar e executar a política de saneamento 

básico em articulação com a União e o Estado; 

V- fiscalizar a agressão ao meio ambiente que 

tenha repercussão sobre a saúde humana; 

VI- autorizar a instalação de serviços privados de 

saúde e fiscalizar-lhe o funcionamento. 

Art. 164. O Município de Alto Longá proverá, na sua 

sede, farmácia básica, ou laboratório, obedecida a le- 
gislação existente. 

Art. 165. O Sistema Único de Saúde de Alto Longá 

será financiado com recursos do orçamento municipal, 

da União, do Estado e da seguridade social, além de 

outros. 

Art. 166. A inspeção médico-sanitária nos estabeleci- 

mentos de ensino do sistema municipal de educação é 

obrigatória, ao início de cada período letivo, exigindo- 

se de qualquer criança, no ato da matrícula, atestado 

de vacina contra doenças infecto-contagiosas. 

Art. 167. É vedada a destinação de recursos públicos 

para auxílios ou subvenções às instituições privadas de 

saúde, com fins lucrativos. 

CAPÍTULO IV 

Da Política Educacional, Cultural e Desportiva 

Art. 168. O ensino ministrado nas escolas municipais 

será gratuito. 

Art. 169. O Município de Alto Longa manterá: 

I- o ensino fundamental obrigatório, inclusive para 

os que a ele não tiverem acesso na idade própria; 

I1|- o atendimento educacional especializado aos 

portadores de deficiências, preferencialmente na rede 

regular de ensino; 

11l- o atendimento em creches e pré-escolas, às 

crianças de 2 (dois) a 5 (cinco) anos; 

IV- oferta de ensino regular adequado às condi- 

ções do educando; 

V- atendimento ao educando, no ensino fundamen- 
tal, através de programas suplementares de material 

didático, escolar, transporte, alimentação e assistência 

à saúde. 

Art. 170. O Município de Alto Longá gastará em Edu- 

cação não menos do que 25% (vinte e cinco) por cento 

do seu orçamento anual. 

Art. 171. O Município de Alto Longá manterá um calen- 

dário escolar flexível, adequado às peculiaridades cli- 

máticas e às condições sociais e econômicas dos alu- 

nos, respeitando as tradições culturais do nosso povo. 

Parágrafo único. O calendário escolar atenderá 

ao que dispuser a Lei das Diretrizes da Educação do 

Ensino Fundamental acerca de horas-aula para o ano 

letivo. 

Art. 172. O Município de Alto Longá manterá o magis- 

tério municipal em nível econômico, social e moral, à 

altura das suas elevadas funções, através do pagamento 

de salário justo, pela assistência social e pela maneira 

de selecioná-lo para o ingresso no serviço público, atra- 

vés de concurso público. 

Art. 173. Os recursos municipais serão destinados à 

escola pública, podendo excepcionalmente ser dirigi- 

dos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópi- 

cas, assim definidas em lei. 

Art. 174. O Municipio de Alto Longá não mantera esco- 

las do segundo grau até que seja atendido todo o uni- 

verso do ensino fundamental e da pré-escola na sua área. 

territorial. 

Art. 175. O Município adotará currículo escolar adequado 

às suas peculiaridades e que valorizem a sua cultura, 

patrimônio histórico, artístico, cultural e ambiental. 

Art. 176. O Município de Alto Longá, no exercício de 

sua competência: 

1- apoiará as manifestações culturais locais; 

11- incentivará as manifestações folcléricas; 

IIl- protegerá obras, objetos, documentos e imó- 

veis de valor histórico, artistico, cultural e paisagistico. 

Art. 177. Ficam isentos de pagamento de imposto pre- 

dial e territorial urbano os iméveis tombados pelo Muni- 

cipio em razão de suas caracteristicas histéricas, artis- 

ticas, culturais e paisagisticas. 

Art. 178. O Municipio de Alto Longa fomentara a prati- 

ca do esporte amador e da educagéo fisica, principal- 

mente nas escolas do seu sistema de ensino. 

Art. 179. E vedado ao Municipio subvencionar entida- 

de desportiva profissional. 

Art. 180. O Municipio de Alto Longé incentivara o lazer, 

como forma de promoção social. 

Art. 181. O Municipio de Alto Longa procedera, anual- 

mente, o censo escolar do ensino fundamental e da pré- 

escola, e fara a chamada dos educandos. 

CAPITULO V 

Da Politica Agricola, de Pecudria e 

de Abastecimento 

Art. 182. Compete ao Municipio de Alto Longá promo- 

ver o desenvolvimento da agricultura e da pecuaria do 
(Continua na préxima página) 
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Município, bem como zelar pelo abastecimento das po- 

pulações de gêneros de primeira necessidade. 

Parágrafo único. Para a consecução do objetivo 

mencionado neste artigo, atuará de forma exclusiva ou 

em articulação com a União e com o Estado. 

Art. 183. A Política Agrícola, de Pecuária e Abasteci- 

mento desenvolverá as seguintes ações: 
1- assessorar as autoridades do Município em tudo 

que disser respeito à produção e abastecimento das 

populações; 
11- promover estudos com relação a preços de pro- 

dução e preços para venda a varejo em feiras livres e 

em mercado público; 

I111- fiscalizar em feiras livres e mercados públicos, 

a qualidade dos alimentos que estão à venda, inclusive 

quanto à sua procedência e qualidade; 

IV- estabelecer tabelas para venda de came e ou- 

tros derivados, em açougues e frigoríficos do Município; 
V- assessorar o Prefeito quanto à política de ven- 

da, para fora do Município, de animais e gêneros es- 
senciais ao abastecimento da população de Alto Longá. 

VI- manter um cadastro de pequenos produtores 
rurais com o objetivo de distribuir para eles sementes e 

outros insumos necessários para a agricultura de sub- 

sistência que praticam. 

Art. 184. O Município de Alto Longá devera manter, na. 

sua sede, para atendimento aos pequenos produtores, 

uma patrulha motomecanizada para trato do solo, para 

obtenção de aguas profundas ou para a construção de 

aguadas e agudes. 

Art. 185. O Municipio devera incentivar a formagéo de 

mao-de-obra e a extensão rural, a fim de oferecer as 
populagdes interioranas condigdes necessarias para o 

incremento da produtividade no campo da produção de 

géneros alimenticios e o aumento da criagéo de bovi- 

nos, equinos, caprinos, ovinos, suinos e outros animais 

de pequeno porte. 

CAPITULO VI 

Da Politica Urbana 

Art. 186. A politica de desenvolvimento urbano, executa- 
da pelo Poder Publico Municipal, conforme diretrizes fi- 

xadas em lei, tem por objetivo ordenar a ocupação do 

solo urbano e o pleno desenvolvimento das fungdes soci- 
ais da cidade, e garantir o bem-estar de seus habitantes. 

Pardgrafo unico. As fungdes sociais da cidade 

dependem do acesso de todos os cidadédos aos bens 

e servigos urbanos, assegurando-se-lhes condições de 

vida e moradia, compativeis com o estagio do desen- 

volvimento do Municipio. 

Art. 187. O Municipio, através da lei, fixara os critérios 

para a função social da propriedade territorial urbana, 

em obediéncia aos seguintes requisitos: 

|- edificação, em lote aforado do Municipio, em 
pelo menos 2 (dois) anos, a partir da data de conces- 

são da carta de aforamento, sob pena de retorno auto- 

matico ao Municipio do lote aforado; 

11- proibição de aforamento, a uma única pessoa, 

de mais de um imével urbano; 

11l- parcelamento ou edificagdo compulséria; 

IV- fixação de imposto sobre propriedade territorial 

urbana, progressivo, na medida do não aproveitamento 

do imoével para edificagao; 

V- fixação do valor do aluguel dos prédios urba- 

nos, de conformidade com o seu valor venal, assim de- 

clarado na transmisséo inter vivos ou causa mortis ou 
para efeito de pagamento de tributos. 

§ 1.2 É proibida a construgéo de casa ou qualquer 

tipo de abrigo, em lugares sujeitos a cheia, desmorona- 

mento ou palustres. 

§ 2.2 É vedada a construção de casas na cidade 

de Alto Longá, que não obedeça ao alinhamento e sem 

licenga da Prefeitura Municipal. 

§ 3.2 É proibida a existéncia, no centro da cidade 
de Alto Longá, de depésito de qualquer material infla- 

mavel ou explosivo. 

Pardgrafo unico. O Municipio de Alto Longa utili- 

zara os instrumentos tributérios, financeiros e juridicos 

ao seu alcance para assegurar as fungdes sociais da 

propriedade territorial e predial urbanas. 

Art. 188. Aquele que possuir como sua, area urbana 

de até 200 (duzentos) metros quadrados, por 5 (cinco) 

anos ininterruptos e sem oposição, utilizando-a para sua 

moradia e de sua familia, adqu lhe-á a propriedade, 

desde que não seja proprietário de um outro imóve!l ru- 

ral ou urbano. 

Art. 189. O Município de Alto Longá, em consonância 

com sua política urbana e segundo o que for disposta 

em lei, deverá promover programas de saneamento 

básico destinado a melhorar as condições sanitárias e 

ambientais das áreas urbanas, e os níveis de saúde da 

população, tanto quanto possível com a colaboração da 

União e do Estado. 

CAPÍTULO VII 

Da Política do Meio Ambiente 

Art. 190. O Município de Alto Longá deverá atuar no 

sentido de assegurar a todos os cidadãos o direito ao 

meio ambiente ecologicamente saudavel e equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial a sadia quali- 

dade de vida, impondo-se ao Poder Publico e a coleti- 

vidade o dever de defendé-lo e preserva-lo para as pre- 

sentes e futuras gerações. 

§ 1.° Para assegurar a efetividade desse direito, 

o Municipio devera articular-se com os órgãos estadu- 

ais e federais competentes no sentido de: 

|- preservar e restaurar os processos ecolégicos 

essenciais e prover o manejo ecolégico das espécies 

e ecossistemas: 
(Continua na préxima página) 
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11- definir espaços territoriais e seus componentes 

a serem especialmente protegidos, sendo a alteração 

e a supressão permitidas somente através de lei, veda- 

da qualquer utilização que comprometa a integridade 

dos atributos que justifiquem sua proteção; 
I11- exigir, na forma da lei, para instalação de obra. 

ou atividade potencialmente causadora de significativa 

degradagéo do meio ambiente, estudo prévio de im- 

pacto ambiental a que se dara publicidade; 

IV- controlar a produção, a comercializagéo ou 
manipulagéo de substancias que contenham risco para 

a saude, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

V- promover a educagéo ambiental em todos os 

niveis de ensino, no sistema municipal de educacéo; 

VI- proteger a fauna, a flora e os cursos d’agua 

que passem pelo Municipio ou nele estejam encravados, 

vedadas, na forma da lei, as praticas que coloquem em 

risco sua fungéo ecolégica, provoquem a extinção de 

espécie ou submetam os animais a crueldade. 

8 2°. Proibir o desmatamento das margens de cur- 

sos d'agua que passem pelo Municipio de Alto Longa, 
lagoas ou agudes, prevenindo, através de sistemas natu- 

rais, as quedas de barreiras e o assoreamento dos rios. 
§ 3°. Aquele que explorar recursos minerais na 

area do Municipio de Alto Longa fica obrigado a recu- 

perar o meio ambiente degradado, de acordo com 

solução técnica exigida pelo órgão publico competen- 

te, na forma da lei. 

§ 4°. As condutas e atividades causadoras de 

danos ao meio ambiente sujeitam pessoas, fisicas 

oujuridicas, a san¢des penais e administrativas cabiveis, 

além da obrigagdo de reparar os danos causados. 

§ 5°. Sao considerados bens de uso comum, a ser- 

vid&o de uso publico, todos os agudes e pogos e estra- 

das construidos pelo Poder Publico Municipal, Estadu- 

al e Federal. 
§ 6°. Anualmente, o Poder Executivo encaminhara 

à Camara Municipal relação de todos os agudes, agua- 

das, pogos, sistemas de abastecimento d'água e estra- 
das considerados servidao de uso publico. 

Art. 191. O Municipio de Alto Longa podera, em convé- 

nio com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Re- 
cursos Naturais Renovaveis — IBAMA —, utilizar sua Guar- 

da Municipal, nos trabalhos de fiscalização e protegao 

ao meio ambiente, bem como promover a recuperagao 

de ambientes ecologicamente importantes e de cursos 

d'agua. 

CAPÍTULO VIlI 

DAS DISPOSICOES FINAIS 

Art. 192. As estradas municipais que dão acesso a 

Povoados, Distritos e a outros Municipios não poderao, 

sob nenhuma hipétese, ser objeto de bloqueio, por meia 
de cerca, mata-burros, barreira ou qualquer outro obs- 

taculo e deverão preservar a area livre minima de acosta- 
mento de 7 (sete) metros a cada margem, por se 

tratarem de servidão publica, as quais serão definidas 

pelo Poder Executivo em Lei Municipal especifica. 

Art. 193. Os cemitérios, no Municipio de Alto Longá, 

terão caréter secular, serão administrados pelo Munici- 

pio, permitindo-se a todos confissdes religiosas e a 

celebrarem neles os seus cultos e ritos. 

Paragrafo único. Os cemitérios, em carater excep- 

cional, poderão ser em propriedade de particular, des- 

de que zelados e mantidos de maneira a ndo permitir 

desrespeito aos que ali residem. 

Art. 194. O Municipio de Alto Longd, conforme dispu- 

ser a lei, assegurara a participação das entidades e 

associagdes na formulagéo de suas politicas. 

Art. 195. A Constituigdo Municipal, revisada, aprovada 

e assinada pelos integrantes da Camara Municipal de 

Alto Longá, sera promulgada pela Mesa Diretora e en- 

trará em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as 

disposições em contrario. 
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ANEXOS 

RELATÓRIO 

A Constituição Municipal de Alto Longá, promul- 
gada em 1990, muito tem contribuído para que os vere- 
adores deste município, pautados nos seus artigos, pa- 
rágrafos, incisos e itens, puderam legislar com segu- 
rança, sem cometer deslizes. 

Dentro dessa análise, vale ressaltar a suma im- 
portância que esta Lei tem a oferecer aos legisladores 
e aos nossos municipes. 

Face às constantes modificações, introduzidas 
nas Constituições Federal e Estadual, necessário se 
faz que adequemos nossa Lei à atual realidade. É con- 
siderável o número de emendas apresentadas e vota- 
das pelos pares deste Poder Legislativo. 

A Mesa Diretora propôs, em consonância com seus 
pares, que fizéssemos a revisão da Lei Orgânica Munici- 
pal — Constituição Municipal, objeto deste relatório. 

Está evidenciado que a presente lei carecia de 

uma revisão. Foram precisamente quatro meses discu- 
tindo seus artigos, parágrafos, incisos e itens, com mo- 
dificações norteadas pelos onze integrantes do Poder 
Legislativo, que procuraram trazer no bojo desta Lei, 
princípios de governabilidade do nosso município. 

Destarte, somos favorável à sua aprovação e ro- 

gamos suas excelências senhoras e senhores verea- 
dores Antônio Pereira de Sousa, Carlos Aluísio Cunha 
Ribeiro, Carlos Campos Costa de Moraes, Francisco 
Furtado de Arêa Leão, Francisco Rogério Vieira Go- 
mes, José Antônio Bezerra, Júlio César de Carvalho 
Costa, Ralneiman Vieira Soares, Regina Maria da Sil- 
va Barros Matos e Rita de Jesus Lima Oliveira que par- 

ticiparam desta revisão, que tenham o nosso mesma 
posicionamento. 

Plenário da Câmara Municipal de Alto Longá, Es- 
tado do Piauí, aos 15 (quinze) dias do mês de agosto 
do ano dois mil e três (2003). 

Irismar Marques da Rocha 

Relator 

ALTO LONGÁ, TERRA NATAL 

Letra e Música: Leonardo Ferreira da Cunha Neto 

Terra alta, das nascentes do rio Longá! 
De solo fértil sob um céu radiante 
Cedeu a força do pastoril 
Que aportou o retirante 

E abençoou a região do Brasil 

Terra, terra dos humildes! 
Revela o teu próprio berço 

Que a fé exalta o teu amor 
Que nada impede tua força 
De um povo cheio de esplendor 

Terra, terra dos campos! 

Cabe no peito toda dor 
Se o destino te faz forte 
Não deixe romper o fulgor 
No coração de bravura e sorte 

A luz do sol enaltece o manto 
E a mãe-natureza resplandece 
A fibra de bravos gigantes 
Que os filhos levam no teu pranto. 

Salve! Salve a terra prometida 
Que aclama os nossos filhos 
Que libertou as nossas vidas. 

ANTÔNIO PEREIRA de Sousa nas- 
g ceu em Alto Longá, em 12 de novembro 

de 1945. Filho de Gabriel Pereira de 

Sousa e Marculina Maria de Jesus. É 

S casado com Anténia Mendes de Sousa 

com quem tem oito filhos: Maria Francisca, Carmelita, 

Carlos Antônio, Sueli, Suilon, Socorro, Carlos Eduardo e 

Conceigao. 

Funcionario público estadual da Secretaria de Segu- 

ranga Publica, exerce o cargo de agente da Policia Civil; 

servidor da Fundação Municipal de Saúde no cargo de As- 

sistente Administrativo no Hospital Municipal do Monte Cas- 

telo, em Teresina. 

Vereador do Municipio de Alto Longé desde 1988. Hoje 

é filiado ao PSDB. 
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CARLOS ALUÍSIO Cunha Ribeiro 
nasceu em Teresina-Pl, em 17 de de- 

zembro de 1946. Filho de Aluisio Soares 

W Ribeiro e Maria José Cunha Ribeiro. É 
W casado com Marlene de Almendra 

Gayoso Ribeiro, com quem tem dois filhos: Aluisio de Gayoso 

Ribeiro e André de Gayoso Ribeiro. E formado em Ciéncias 

Econdmicas e diplomado da Escola Superior de Guerra; 

possuidor de cursos sobre Metodologias Aplicaveis a Estu- 

dos de Saneamento e da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Foi escriturario do Departamento de Estradas e Rodagens 

do Piaui — DER, auxiliar de escritério do Mundo das Tintas 

Ind. e Com. Ltda., auxiliar de administragéo da Viagao Aé- 

rea Rio Grandense — VARIG, Técnico do Ministério das Rela- 

ções Exteriores, Técnico do Ministério do Interior, Diretor Ad- 

ministrativo das Aguas e Esgotos do Piaui S.A. - AGESPISA, 

Assessor do Poder Judicidrio do Piaui, Assessor do Minis- 

tério da Educacao, Assessor do Governo do Estado do Piaui, 

Sub-Secretario de Planejamento do Estado do Piaui, Mem- 

bro do Conselho de Administragédo da Telecomunicacdes 

do Piaui S.A. — TELEPISA. Condecorado com a medalha 

“Des. Helvidio Clementino de Aguiar’, Associagao dos Ma- 

gistrados Piauienses. 

Por vocagao politica familiar, foi candidato a Deputa- 

do Estadual, a Vice-Prefeito de Alto Longd, Presidente do 

Diret6rio Municipal do PTB — 1995-2003. Hoje integra o PPS. 

Presidente do Poder Legislativo de Alto Longa — 2001-2004. 

O 

N 

CARLOS CAMPOS Costa de 

Moraes nasceu em Alto Longa-Pl, em 24 

de abril de 1948; filho de José Eugênio 

da Costa e Aldira Ribeiro da Costa. Ca- 

sado com Ana Maria Vasconcelos de 

Moraes com quem tem três filhas: Denise Vasconcelos de 

Moraes, Marília Vasconcelos de Moraes e Mônica Vascon- 

celos de Moraes. 

Técnico em contabilidade, ingressou como funcioná- 

rio nas Centrais Elétricas do Piauí S/A — CEPISA, em 04 de 

março de 1969, exercendo várias funções: Chefia da Divi- 

são de Análises Contábeis e a Divisão de Contabilidade 
Geral. 

Ingressou na política filiado ao Partido da Frente Libe- 
ral — PFL, elegendo-se Vereador em 1992, 1996 e 2000, 

neste município. Foi Presidente da Câmara Municipal no 
biênio 1995-1996. 

Francisco ROGÉRIO Vieira Gomes 
nasceu em Alto Longa-Pl, em 21 de outu- 

bro de 1963; filho de Martinho Vieira Go- 

mes e Anazélia Silva Costa. 
E casado com Waldiva Soares Sa- 

raiva Vieira com quem tem dois filhos: Lais Saraiva Vieira 

Gomes e [talo Saraiva Vieira Gomes. 
É funcionario publico, tendo ingressado na politica em 

1996, elegendo-se Vereador; reeleito em 2000 pelo Partido 

do Movimento Democratico Brasileiro - PMDB. 

('â 

= Q) 

e 
IRISMAR Marques da Rocha nas- 

- ceu em Alto Longa-PI, em 3 de março de 

1949; filho de Francisco Quirino da Ro- 

cha e de Julieta Marques da Rocha, ca- 

sado com Vanilda Pessoa Cabral da 
Rocha, tem trés filhos: Iris Vanniery Marques Cabral da 

Rocha, Karina Marques Cabral da Rocha e Francisco 
Quirino da Rocha Neto. 

Com o 2º grau completo, em junho de 1968, assume 

o cargo de Tabelido Publico Substituto do Cartério do 22 

Oficio de Alto Longa; em margo de 1969, já é Professor de 

Ciéncias Naturais do Ginasio Rodrigues de Alencar; em maio 

daquele ano, assume a Direcao do referido Ginasio; em 

1971, toma posse como Presidente da Comissao Munici- 
pal do MOBRAL; e, em 1973, é nomeado Supervisor. Em 

1976, é eleito Vice-Prefeito de Alto Longa e, em margo de 

1977, assume a Presidéncia da Camara Municipal; em no- 

vembro de 1983, assume o cargo de Auxiliar Tributario da 

Secretaria de Fazenda; em 1989 é nomeado para chefiar a 

Unidade Arrecadadora Estadual de Alto Longá; em abril de 

1989, é nomeado Diretor do Ginasio Estadual Basilio Pes- 
soa Cabral. 

Elege-se em 1996 e 2000 Vereador do Municipio pelo 

Partido da Frente Liberal - PFL. 

JULIO Cézar de Carvalho Costa 
nasceu em Alto Longa-Pl, em 23 de outu- 

bro de 1962. Filho de Alberico Aréa Leao 

Costa e Iva Carvalho Parentes Costa. 

E casado com Doralice de Oliveira 
Cardoso e tem trés filhos: Raissa Cardoso Carvalho Cos- 

ta, Julio César de Carvalho Costa Junior e Larissa Cardoso 

Carvalho Costa. 

Cursou o 12 grau. Empresario do ramo de transporte 

rodoviario. Ingressou na vida politica em 1982, elegendo-se 

Vereador do Municipio de Alto Longa, fato este que se repe- 

tiu nos anos 1988, 1992, 1996 e 2000. 

Por duas vezes, foi presidente da Camara Municipal 

de Alto Longa. Atualmente, é o segundo-secretario da Mesa 

Diretora do Poder Legislativo. 
(Continua na préxima página) 
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CAMARA MUNICIPAL DE ALTO LONGA 

E RALNEIMAN Vieira Soares nasceu 

4 em Teresina-Pl, em 20 de janeiro de 

1970; filho de Jonas Lopes Soares e Ana 

“ Vieira Soares. 

Licenciado em Agropecuária pela 

UFPI e em História pela UESP. É casado com Rita Helena 

Alencar Soares com quem tem a filha Raylena. 

Ingressou na politica em 1996, como suplente de Ve- 

reador, tendo sido eleito posteriormente a Vereador de alto 

Longá, em 2000. Faz politica como integrante ativo do PMDB. 

REGINA Maria da Silva Barros 

Matos é natural de Teresina-Pl. Nasceu 

em 11 de junho de 1958, filha de Amadeu 

de Sena Barros e Rita Oliveira da Silva 

Barros. Casada com Pedro Alberto 

Lopes Matos com quem tem trés filhos: Flavia Regina Bar- 

ros Matos, Pedro Alberto Lopes Matos e Lesson Douglas 

Barros Matos. 

Formou-se em Letras-Portugués pela UFPl em 1994. 

Empresaria. Secretaria de Educação do Municipio de Alto 

Longa — 1997-2001. Domadora do Lions Clube Afonso 

Mafrense, desde 1990. 

Participou dos seguintes cursos: Associativismo e 

Desenvolvimento Gerencial, 1993; PRASEM e PROSEM |l 

— Programa de Apoio aos Secretarios Municipais de Edu- 

cagao, promovido pelo MEC, Banco Mundial, Unicef e 

UNDIME, em 1997/1999; | Conferéncia de Saúde de Alto 

Longa, 1997; | Conferéncia Municipal de Assisténcia Social 

de Alto Longá, 1997; Conselho Municipal dos Direitos da 

Crianga e do Adolescente de Alto Longa, 1997. 

Filiou-se ao PDT em 1999, tendo sido eleita Vereadora 

de Alto Longá; ocupou a segunda secretaria e atualmente é 

primeira-secretaria da Mesa Diretora. Em 2003, filiou-se ao 

PSDB. 

RITA de Jesus Lima Oliveira nas- 

ceu em Sao Miguel do Tapuio-Pl, em 18 

de julho de 1966. Filha de Hondrio Bar- 

bosa Lima e Francisca de Jesus Lima. 

Casada com Vilemar Marques de 

Oliveira com quem tem trés filhas: Valéria, Vaunéria e 

Vanniely. 

É professora do Projeto Logus II. 
Ingressou na politica em 2000, elegendo-se Vereadora 

pelo então Partido Progressista Brasileiro — PPB, de Alto 

Longá, atualmente Partido Progressista — PP. 

Augusto César Abreu da Fonséca 

— CESAR SINDO, nasceu na Fazenda Vis- 
ta Alegre, Municipio de Alto Longa, as 

margens do rio Canabrava, no dia 2 de 

dezembro de 1955. Filho de Agostinho 

Marques da Fonséca e Cesaria Rosa do Nascimento 

Fonséca, estudou regularmente até concluir o Ensino Médio. 

É casado com Nilde Marques da Fonséca com quem tem os 

filhos: Eduardo Marques Fonséca Sindô e Luana Marques 

Fonséca Sindé. Profissao: agropecuarista. Filiou-se em 1978 

ao MDB. Foi eleito Deputado Estadual pelo PMDB com 12.300 

votos, mandato de 01.01.1991 a 31.01.1995, oportunidade 

em que idealizou o Municipio de Novo Santo Anténio, tendo 

sido criado através de Lei Estadual, de sua autoria. Conse- 

guiu junto ao governo do Estado do Piaui e INTERPI a aquisi- 

ção das propriedades pertencentes ao Sr. Franklin de Castro 

Lima, onde proporcionou o assentamento de duzentas fami- 

lias, o hoje Pernambuquinho. 
Eleito prefeito de Alto Longé pelo PMDB com 3.018 vo- 

tos para o mandato 2001-2004. 

Por abnegada iniciativa, enviou à Camara Municipal 

Projeto de Lei de doação de prédio para abrigar o Poder 

Legislativo, assentado na Lei Municipal n® 0021/2002. 

& CNPJ: 06.554.323/0001-03 
Rua Benedito Brito, 400/Centro Fone: (86) 256 1244 
CEP: 64360.000 Alto Longa-P1 

' PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO LONGÁ-PI 

Alto Longd, 29 de novembro de 2002 

Lein® 0021/2002 

DISPOE SOBRE A DOAGAQ 
DE PREDIO PUBLICO PARA 
SEDIARA CAMARA MUNICIPAL 

O Prefeito Municipal de Alto Longá, Estado do Piauf, 
no uso das atribuições legais que Ihe confere Art. 147 e 149 
da Lei Orgânica do Municipio, 

Faz saber que a Camara Municipal de Alto Longá apro- 
vou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 12 - Fica doado a Camara Municipal de Alto Longa, 
imével municipal, situado à rua Conselheiro Leonardo Cu- 
nha, 114, com frente para a praga Cel. Antônio Vitério de 
Sousa, medindo 11(onze) metros de frente por 49 (quaren- 
ta e nove) de fundos, onde esta edificado prédio com dois 
pavimentos, conforme Titulo de Aforamento n® 051/2002. 

— Art. 22 - Esta Lei entrard em vigor na data de sua pu- 
blicagéo, ficando revogadas as disposi¢des em contrério. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Longá, 29 de 
novembro de 2002. 

(Continua na préxima página) 
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. mi — CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO LONGA-PI 

@' d& Rua Cons. Leonardo Cunha, 114 Fone: (86) 256 1123 
CNPJ: 12.175.477/0001-97 
CEP: 64.360.000 Alto Longa-PI 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 002, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2002 

DISPOE SOBRE A DENOMINA- 
CAO DO PREDIO SEDE DA 
CAMARA MUNICIPAL 

O Presidente da Camara Municipal de Alto Long4, Es- 
tado do Piaui, no uso de suas atribuições legais, amparado 
no Art. 92, inciso IX e Art. 61 da Lei Orgéanica do Municipio, e 
de conformidade com o Projeto de Lei nº 003, de 22 de 
dezembro de 2002, 

Faz saber que a Camara Municipal de Alto Longé apro- 
vou e ele 

DECRETA: 

Art. 12 - Fica denominado PALACIO MARTINHO 
VIEIRA o prédio sede onde funciona a Camara Municipal de 
Alto Longa. 

Art. 22 - O presente Decreto Legislativo entra em vi- 
gor na data de sua publicagao, ficando revogadas as dispo- 
sições em contrério. 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Alto 
Longá, 22 de novembro de 2002. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO LONGÁ-P! 
Rua Cons. Leonardo Cunha, 114 Fone: (86) 256 1123 
CNPJ: 12.175.477/0001-97 
CEP: 64.360.000 Alto Longá-P! 

¥ 

RESOLUGCAO Nº 003, DE 05 DE SETEMBRO DE 2003 

DISPOE SOBRE A DENOMINA- 
CAO DO SALAO NOBRE DA 
CAMARA MUNICIPAL DE ALTO 
LONGA. 

O Presidente da Camara Municipal, em conjunto com 
os demais integrantes da Mesa Diretora, em conformidade: 
com os Arts. 34, inciso 1V, letra “b” e art. 62 da Lei Organica. 
Municipal, aprovam a seguinte Resolugéo: 

Art. 12 - Fica denominado Ver. FRANCISCO MAR- 
QUES SOARES, o Salão Nobre da Camara Municipal de 
Alto Longa. 

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de 
sua publicagéo, ficando revogadas as disposições em con- 
trario. 

Gabinete do Presidente da Camara Municipal de Alto Longa, 
DS de setembro de 2003. 

Carlos Aluisio Cunha Ribeiro - Presidente 

URUCUl 
E HORA DESAVANÇAR. 

AVISO DELICITAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Urugui-Fi, toma público que no dia 27 de junho de 
2016, às 09:00hs, realizará a abertura da pregão nº 019/2016, no, sede da Prefeitura, 
que tem por objeto: 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVICOS DE RECARGA DE CARTUCHOS E 

COMPUTADORES E_CONDICIONADORES DE AR, BEBEDOROS PARA ATENDER AS 

1 PREFEITURA E DI! INICIP, I - PIAUL. 

Maiores informagdes, na sede da Prefeitura Municipal de Urugui-P1, ou através do e- 

mail: cplurucui@hotmail.com 

UuçuílA). 08 de abrl de 2016, 

LUCIANO RIBEIRO DA SILVA 

Presidente CPL 

/nkz; ” .;\ r 

L [HDRLA DESAVANÇAR. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2016 

A Prefeitura Municipal de Uruçuí-Pl, torna público que no dia 30 de junho de 2016, às 08:00hs, 
realizará a abertura do PREGÃO PRESENCIAL nº 024/2016, que tem por objeto: REGISTRO 
DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DESTINADOS A IMPLANTAÇÃO E 
OPERACAO DE SISTEMA INFORMATIZADO PARA GERENCIAR O ABASTECIMENTO E 
AUTO GESTÃO DA MANUTENÇÃO, EM REDE CREDENCIADA PELA CONTRATADA PARA 
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS E SEUS DERIVADOS, ASSIM COMO, 
LUBRIFICANTES, PNEUS E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA FROTA DE 
VEÍCULOS. Maiores informações, procurar a sede da Prefeitura Municipal de Uruçuí-Pl, email: 
cplurucui@hotmail.com 

Urugui(P1), 16 de junho de 2016. 

LUCIANO RIBEIRO DA SILVA 

Pregoeiro 
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